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INTRODUÇAO 

Ao longo do curso do rio Mearim, que 
tem sua bacia situada no Estado do Mara­
nhão, notadamente, nos trechos do baixo 
e médio cursos, as enchentes sucedem­
-sE), periodicamente, entre os meses de 
fevereiro e maio, inundando as várzeas 
do rio principal e dos seus afluentes -
Grajaú e Pindaré. Quando se verifica uma 
simultaneidade entre o fato de os rios 
estarem com seus níveis de água altos e 
a ocorrência de marés de sizígias, as 
enchentes tendem a concentrar maior vo­
lume de água e a se tornarem mais dura­
douras 

Estas águas, provenientes das marés 
ao penetrarem pelos baixos cursos, · re­
presam as águas flyviais e provdcam um 
espraiamento dos rios pelas terras ribei­
rinhas adjacentes que, geralmente, estão 
ocupadas com as lavouras. Sucedem-se, 
então, as perdas parciais ou totais das 
safras Ao mesmo tempo, sítios urbanos 
ribeirinhos como os de Barra do Corda, 
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Pedreiras e Bacabal, entre outros, são 
igualmente afetados. 

É certo que as condições físicas sem­
pre propiciaram a ocorrência e a periodi­
cidade das enchentes. De fato, a bacia do 
Mearim caracteriza-se pelo domínio de 
topografia plana, com pequena declivida­
de entre o amplo hemicírculo de serras 
no limite meridional da bacia e o litoral 
maranhense onde deságuam os principais 
rios - Pindaré, Mearim e Grajaú Isso 
concorre para que os rios sejam meân­
dricos e, dessa forma, venham a reduzir 
a velocidade de escoamento das águas 
por ocasião da estação chuvosa. Por 
outro lado, a barreira hidráulica formada 
pelas marés, que avançam pelo conti­
nente através ·dos leitos dos rios, ao 
coincidir com a época em que os rios se 
encontram com as suas vazões altas, pro­
voca o represamento das águas fluviais 
e gera, em conseqüência, cheias de dife­
rentes intensidades. Além disso, verifica­
-se que a distribuição das chuvas tende 
a suceder-se do interior para o litoral, 
ou seja, chove no baixo curso quando os 
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rios, nesse trecho, já se encontram com 
suas vazões altas 

No que se refere aos solos propria­
mente ditos, observa-se que são predo­
minantes, ao longo das várzeas dos rios 
e de forma mais ampla no baixo curso, 
bem como nos baixões - depressões 
entre morros-, os do tipo aluvial, argilo­
sos e férteis, com aproveitamento agrí­
cola limitado ao período livre de en­
chentes Nas áreas de topografia mais 
elevada e esporadicamente sujeitas a 
esse fenômeno, ocorrem solos arenosos 
e pobres, com baixo aproveitamento 
agrícola Entretanto, nas áreas das cha­
padas e de relevo acidentado predomi­
nam solos de média e baixa fertilidades 
do tipo latossolo e litossolo 

Como reflexo dessas condições físi­
cas, a vegetação que se desenvolve na 
bacia do Mearim apresenta-se diferen­
ciada, com ocorrência de manguezais e 
campos alagáveis de gramíneas no baixo 
curso; cocais, babaçuais, matas-galerias, 
cerrados e interpenetração de espécies 
florestais nesses dois últimos tipos, além 
de campos de gramíneas no médio cur­
so. E, no alto curso, observa-se a pre­
sença de uma vegetação do tipo florestal 
com espécies típicas da floresta amazô­
nica, além da ocorrência de cerrado 

Portanto, é lícito afirmar-se que as 
enchentes vêm se sucedendo periodica­
mente na bacia, haja vista a adaptação 
da vegetação às condições locais En­
tretanto, as enchentes só passaram a 
assumir importância sócio-econômica a 
partir do momento em que a área foi 
ocupada e a população desenvolveu suas 
atividades calcadas na utilização agrí­
cola das terras ribeirinhas sobre os solos 
férteis das várzeas 

Segundo as informações disponíveis, 
sabe-se que, neste século, as enchentes 
de 1924 e 1974 foram as maiores ocorri­
das no rio Mearim. Ao lado destas, outras, 
menores se sucederam, como as de 1978, 
1985 e 1986, o que contribuiu para com­
provar a existência de um ciclo decenal 
de grandes cheias: o evento se repetiria 
com maior intensidade nos anos termina­
dos em quatro, tornando a repetir-se, po­
rém, com menor pujança, no ano subse­
qüente 

As áreas normalmente afetadas situam­
-se nos baixo e médio cursos, mais preci-
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samente a partir de Barra do Corda 
Entretanto, a enchente atinge maior in­
tensidade de Bacabal para jusante Na 
ocorrida em 1974, a principal área atin­
gida correspondeu à dos Municípios de 
Esperantinópolis, Joselândia, Pedreiras, 
Bacabal, Vitória do Mearim e Arari. Qua­
tro anos após - 1978 -, os Municípios 
de Bacabal e Pedreiras sofreram nova­
mente, de forma intensa, os efeitos nega­
tivos das enchentes Mais recentemente, 
assistiu-se, nos ultimas dois anos- 1985 
e 1986 -, à repetência do evento com a 
inundação dos mesmos municípios 

É esta periodicidade, trazendo em seu 
bojo os prejuízos econômicos e sociais, 
que conduziu à ocupação do vale de for­
ma a deixar espaços mal utilizados ou 
subaproveitados Por outro lado, a incer­
teza quanto à repetência do evento leva 
os agricultores a cultivarem as várzeas 
inundáveis, por serem estas as partes 
mais férteis e menos sujeitas à deficiên­
cia hídrica 

Tais características conferem à área 
em estudo uma especificidade que requer 
uma ocupação calcada em moldes racio­
nais, pois de outra maneira o produtor 
pode transformar a agricultura em uma 
atividade de risco periódico de inunda­
ção De fato, apesar da freqüência com 
que as enchentes se sucederam, o que 
ainda se observa é o desenvolvimento de 
atividades agropecuárias e a permanên­
cia e expansão de núcleos urbanos em 
locais suscetíveis à repetência do evento 
(Mapa 1) 

Em 1980, os habitantes dos municípios 
situados ao longo do rio Mearim repre­
sentavam o equivalente a um terço da 
população do estado e, neles, foram ge­
rados, segundo o censo agropecuário do 
estado, do ano em questão, 45% do valor 
da produção das lavouras Deduz-se, en­
tão, que a ocorrência de cheias passa a 
afetar não só um expressivo contingente 
demográfico mas, também, amplas áreas 
agrícolas E, desta maneira, os problemas 
advindos extrapolam os limites locais e 
interferem na economia estadual como 
um todo Os efeitos estão, pois, direta­
mente vinculados ao grau de ocupação 
das terras atingidas bem como à duração 
e à intensidade do evento Perpetuam-se, 
dessa forma, os espaços inaproveitados, 
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MAPA 1 

OCORR~NCIA DE ENCHENTES NA BACIA DO RIO MEARIM 
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ou mal aproveitados, para o desenvolvi­
mento de atividades produtivas, urbanas 
e rurais. 

Ao se avaliarem estes efeitos, faz-se 
necessário observar se as áreas são des­
tinadas às lavouras ou às pastagens 
Quando as terras são ocupadas por la­
vouras, os efeitos negativos das enchen­
tes são reflexos da combinação da inten­
sidade e duração do fenômeno com o 
tipo de cultivo e a fase do ciclo biológico 
em que eles se encontram no momento 
do evento. No caso de as culturas serem 
ou se encontrarem em estágios suscetí­
veis ao excesso hídrico, a quebra das 
safras é proporcional à intensidade das 
enchentes e à extensão da área cultivada 
atingida. Se, por outro fado, os cultivos 
encontrarem-se em fases que necessitem 
de umidade, as perdas tendem a ser mi­
nimizadas ou mesmo anuladas. 

Nas áreas de pastagens, há que se 
considerarem dois tipos de danos: o pri­
meiro ligado ao rebanho, propriamente 
dito, no tocante à quebra na produção 
de leite, redução do peso do gado e per­
da do efetivo de cabeças, possibilidades 
estas que podem ser minimizadas com a 
remoção do gado O segundo aspecto 
refere-se à oferta de pastagens em tempo 
hábil, tanto no seu aspecto qualitativo 
quanto no quantitativo. De fato, após a 
ocorrência da enchente, as pastagens 
têm reduzida a sua capacidade de su­
porte devido tanto à pouca suscetibili­
dade das gramfneas à submersão quanto 
ao acúmulo de sedimentos sólidos de­
positados após o declínio do nfvel das 
águas 

A estes prejuízos, acrescem-se aqueles 
relativos à destruição das benfeitorias 
privadas e à possibilidade de danificação 
do sistema viário, retardando, dessa for­
ma, o fluxo de mercadorias e passagei­
ros Tais prejuízos são extensivos às 
áreas urbanas, onde ocorrem, ainda, a 
paralisação de atividades produtivas -
indústria, comércio e serviços -, a pos­
sibilidade de maior veiculação de ende­
mias, a destruição de propriedades pro­
vocando o desabrigo de populações e 
culminando, conseqüentemente, com o 
aumento de tensões psicossociais. 

Em decorrência, a área drenada pelo 
rio Mearim vem se tornando em objeto 
de interesse de medidas governamentais 
de organismos estaduais e federais, vi-
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sando ao planejamento da sua ocupação 
com vistas ao melhor aproveitamento do 
espaço Estas medidas fazem-se neces­
sárias, pois a intensidade dos danos na 
área rural está vinculada à conjugação 
de dois elementos: de um lado, os refe­
rentes ao grau de utilização das terras e, 
de outro, os ligados ao próprio evento, 
como a época, duração, espessura e ve­
locidade de escoamento da lâmina de 
água. 

Com o intuito de minimizar os riscos 
da ocupação humana da área, assistiu-se, 
então, à implementação do Projeto de 
Desenvolvimento Rural Integrado do Mé­
dio Vale do Mearim, em 21 07 1977, e à 
execução de um Plano Geral de Controle 
e Aproveitamento de Recursos de Agua 
e Solo visando a dinamizar as atividades 
agropecuárias locais e a proceder, ainda, 
à elaboração de um Programa de Mobili­
zação das Populações, quando da ocor­
rência de enchentes 

Enquanto as medidas preconizadas por 
tais programas vinham sendo implanta­
das, assistiu-se, em 1984/85, a novas 
inundações Diante disso, o Ministério do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urba­
no preocupou-se com a possibilidade de 
vir a suceder-se uma outra cheia, em 
1986. Com o objetivo de avaliar esta 
possibilidade, o DNOS - Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento - rea­
lizou estudos para, através de dados hi­
drológicos e pluviométricos, detectar a 
possibilidade ou tendência à periodici­
dade 

Ainda com a mesma preocupação, o 
Ministério do Meio Ambiente, através da 
lESA - Internacional de Engenharia So­
ciedade Anônima -, vem encetando es­
tudos com vistas ao assentamento de um 
núcleo de colonização, com estudos de 
viabilidade técnica e orientação merca­
dológica para a seleção de culturas vi­
sando ao abastecimento do mercado de 
São Luís 

Para a demarcação dos lotes, determi­
nação do tamanho ideal dos módulos fa­
miliares, bem como para orientação de 
cultivos mais adequados, tanto às condi­
ções edafoclimáticas quanto às mercado­
lógicas - em relação ao centro consumi­
dor da capital -, a lESA vem realizando 
criterioso levantamento das variáveis am­
bientais - físicas e sócio-econômicas -
do baixo curso e do litoral maranhense 
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Este núcleo de colonização constitui 
uma antiga aspiração, pois, já no início 
da década de cinqüenta, o Presidente da 
República já criava o Núcleo Colonial do 
Mearim em terras devolutas transferidas 
à União pelo estado. Este núcleo tinha 
50 000 hectares e abrangia, na época, as 
terras dos Municípios de Pedreiras, Vito­
rino Freire e lpixuna (Decreto n ° 32.620 
de 24-04-53) 

Por tudo isso, se justificaria efetuar um 
trabalho para detectar quais as variáveis 
- dentre as chuvas, água represada e 
topografia - que, isoladamente ou em 
conjunto, colaborariam para a maior re­
petência do fenômeno e saber, em conso­
nância com a magnitude do evento, as 
perdas agropecuárias decorrentes 

Constituem, pois, objetivos primordiais 
estabelecer um paralelo entre as chuvas 
precipitadas e a correspondente descar­
ga dos rios no período imediatamente 
posterior e detectar as perdas das lavou­
ras em decorrência das inundações 

Para tanto faz-se necessário identificar 
o que se entende por enchente e quais 
as causas da sua ocorrência e repetência. 

Conceituação de Enchente 

Entende-se aqui, como enchente ou 
cheia, o transbordamento de água do ca­
nal natural do rio para além de suas mar­
gens em um processo que leva a inundar 
terras normalmente não submersas Co­
mo esse canal tende a apresentar varia­
ções ao longo do rio, tanto em largura 
quanto em profundidade, as cheias po­
dem vir a suceder-se em trechos especí­
ficos ou generalizadamente nos baixo e 
médio cursos A extensão e a largura da 
superfície inundada, bem como o seu 
grau de ocupação, permitirão definir a 
magnitude do evento As grandes cheias 
corresponderiam às generalizadas e as 
pequenas às localizadas É preciso con­
siderar também que, além do aspecto 
espacial, há que se observar a dimensão 
temporal do evento, tanto em termos de 
horas como de dias de enchentes Os 
efeitos negativos são reflexos do volume 
de água transbordada, da velocidade de 
escoamento e da duração do evento, que 
danificam bens materiais e atividades em 
desenvolvimento Seus efeitos sobre o 
meio ambiente fazem-se sentir, em um 

9 

processo que inclui a deposição de um 
manto de sedimentos, aumentando a fer­
tilidade dos solos ribeirinhos, o assorea­
mento do leito principal e a erosão das 
margens escavadas em terrenos mais 
sensíveis à força das águas. 

Este critério subjetivo de classificação 
esbarra em dificuldades relativas à quan­
tificação e qualificação das enchentes 
Entretanto, ao se acrescentar a variável 
- danos físicos e prejuízos materiais 
- é possível entender a magnitude do 
evento a partir do momento em que pas­
sam a ocorrer, paralelamente, prejuízos 
e danos às atividades humanas e ao meio 
físico 

Com esse adendo, é possível classifi­
car as enchentes em função dos danos 
causados, que é o aspecto que ressalta 
de imediato Os termos localizado e am­
pla passam, então, a assumir conotações 
econômicas 

Esta preocupação está presente na de­
finição de Lencastre e Franco (1984), 
onde eles conceituam a idéia da enchente 
associada à inundação dos terrenos mar­
ginais do rio e à ocorrência de prejuízos 
materiais e danos físicos aos bens ma­
teriais e atividades econômicas em de­
senvolvimento Proporcional à extensão 
da área afetada e da duração do evento, 
advêm os prejuízos Há, pois, uma cor­
relação entre a magnitude do evento e a 
ocorrência de prejuízos, discriminando­
-se, assim, as grandes cheias com prejuí­
zos das cheias pequenas e sem prejuízos 
Além disso, elas se caracterizam por 
apresentar duas fases distintas, assim 
denominadas: a crista de cheia e o rabo 
de cheia. Na primeira fase, as águas so­
bem rapidamente de nível e, em poucas 
horas, inundam amplas superffcies. Nesse 
ponto, elas estacionam por algumas ho­
ras ou dias, quando, então, iniciam o 
processo de redução progressiva ou vol­
tam a subir, constituindo-se na segunda 
fase, conhecida como rabo de cheia, o 
que pode durar de dois a três dias 

Em conseqüência, assiste-se ao repre­
samento das águas pelas marés, que, 
aliado às obstruções causadas pelos me­
andros, concorre para diminuir a veloci­
dade da correnteza, contribuindo, dessa 
forma, para a ocorrência e duração de 
enchentes 

Entretanto, Ward (1978) afirma que a 
chuva se destaca como causa única da 
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enchente que, através de sua intensidade 
e duração, desponta como variável chave 
Para este autor, o relevo, o solo e a ve­
getação constituem fatores contributivos 
para a ocorrência, duração e intensidade 
do evento 

Diversas condições locais podem con­
trib~ir para agravar ou prolongar as 
cheias e, entre estas, sobressaem, se­
gundo este autor, as características da 
bacia (área - de drenagem e forma -
declividad~ e altitude) e do canal (des­
carga ~stavel ou variável) No que se 
refere as características da bacia, inde­
pendentemente do seu tamanho, foi ob­
serva~o que elas determinam, em parte, 
a ma1or ou menor probabilidade à ocor­
rência do. evento como, por exemplo, o 
formato Circular que torna a área menos 
suscetível ao fenômeno Acrescem-se, a 
essas,. ?q~elas resultantes da interação 
de vanave1s como: clima, tipos de rocha 
e_ d~ solos, cobertura vegetal e interfe­
rencJas hum?nas que, em conjunto, afe­
tam a capacidade de armazenagem, infil­
tração e transmissibilidade 

A constit~ição geológica e os tipos de 
solos, atraves do potencial de infiltração 
e da capacidade de armazenamento de 
água, interferem na velocidade de escoa­
mento e concorrem para acelerar, ou não, 
o aumento do volume de água 

As Enchentes do Rio Mearim 

O fenômeno das enchentes no caso 
específico dos rios maranhe~ses está 
ligado, muitas vezes, à coincidênci~ entre 
a ocorrência de grandes marés com o 
aumento do caudal dos rios em função 
?a e.levação do índice pluviométrico no 
mtenor do estado. Assim o nível dos rios 
da bacia do Mearim é 'no baixo curso 
influenci~do pela variaÇão das marés, d~ 
tal m~n~1ra que eles só apresentam ca­
ractenstJcas especificas de baixo curso 
nos trechos onde a presença do fluxo 
marinho já é insignificante Com o início 
da preamar, ou baixa-mar, os rios podem 
apresentar grande turbulência e corren­
tes violent,as que, ao deslocar grande 
massa de agua, tendem a carrear quanti­
dades consideráveis de materiais em sus­
pensão Estes, por sua vez, são deposi­
tados ao cessar a movimentação, ocasio­
nando a formação de bancos de areia 
pântanos e zonas de areias movediças: 
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bem como a sedimentação de outras 
substâncias contidas na água ao longo 
da várzea 

Embora não seja uma situação comum, 
pode haver uma concomitância entre di­
versos fatores como, por exemplo, quan­
do os ventos soprados do mar para a 
terra em direção ao fundo da baía de 
São Marcos cofncidem com as marés de 
sizígias e os períodos de águas baixas, 
provocando o fenômeno das pororocas 
no baixo curso do rio Mearim Por essa 
ocasião, a maré invade a desembocadura 
do rio, ocasionando rápidas mudanças 
nos níveis das águas, pois as larguras 
médias chegam a variar entre 40 e 60 m, 
enquanto nas proximidades da Bala de 
São Marcos, pode atingir valores da or­
dem de 700 m O represamento das 
águas se reflete até no médio curso, e 
este sofre as conseqüências das enchen­
tes, já que o fenômeno das marés se 
estende pelo interior, até cerca de 180 km 
no Mearim, e avança 27 km no Grajau 
Neste último, bem como no rio Pindaré, 
esta influência, apesar de ser menor que 
no Mearim, é, também, bastante signifi­
cativa 

No que se refere aos fatores respon­
sáveis pela repetência do fenômeno, a 
Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE -, sob cuja juris­
dição se encontra a área da bacia do 
Mearim, considerou que aí ocorre a in­
terface de quatro fatores: relevo, solo, 
vegetação e chuva, que respondem pelas 
cheias, bem como pela sua duração em 
intensidade (Mapa 2) 

No que se refere diretamente às cheias 
da bacia do rio Mearim, cumpre assina­
lar que estas características estão pre­
sentes Dentre essas, encontram-se: a 
declividade pouco pronunciada dos rios 
e a forma como ocorre a distribuição das 
chuvas Quanto à declividade, o que se 
observa é o fato de os rios terem seus 
divisores situados no amplo hemiciclo de 
serras e chapadões, situado ao sul do 
estado, tendo de 400 a 600 m de altitude 
e distanciando de 800 a 1000 km do 
oceano Este gradiente pouco pronuncia­
do concorre, sobremaneira, para que os 
principais rios sejam identificados como 
sendo típicos de planície (Tabela 1 ). 

Os rios principais - Mearim e Grajau 
- caracterizam-se por apresentar, pelo 
menos nas cabeceiras - cerca de até 
100 km de seu percurso -, um sistema 
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de drenagem intermitente, que se pren­
de, provavelmente, à estrutura geológica, 
de natureza arenosa, predispondo à infil­
tração A duração prolongada da estação 
seca concorre para que o lençol freático 
desça a um nível inferior ao leito dos 
rios 

Esta redução acentuada de declividade 
responde pela ocorrência de enchentes 
a partir desses trechos. São eles os de 
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Barra do Corda para foz, no caso do rio 
Mearim, e da cidade de Grajau para foz, 
no rio Grajaú 

Essa declividade pouco acentuada e 
conjugada à ampla área de captação, em 
forma de um balão, concorre para dimi­
nuir a velocidade de escoamento, aumen­
tar a vazão dos cursos de água e pro­
vocar o transbordamento do leito para 
as margens Em conjunto, há uma ten-

MAPA 2 

ÁREAS PROVÁVEIS DE OCORRt:NCIA DE ENCHENTES NA BACIA DO MEARIM 

12 

o 30 60 90 120 150 
e--------3 e---------3 l===?sd 
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FONTE- SUDENE Projeto Integrado dos Recursos Naturais do Boc1o do Rio Meonm Vai ll 1975 
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TABELA 1 

PRINCIPAIS CARACTERíSTICAS DOS RIOS MEARIM, GRAJAú E 
PINDARÉ 

PRINCIPAIS RIOS DA BACIA DO MEARIM 
ESPECIFICAÇÃO 

Meorim Grajaú Pindoré 

Nascente 

Serro do Menino Serro da Menino Serro do Gurupi 

Altitude 

450 m 400 m 300 m 

Extensão (km) 

TOTAL 

Alto Vale 
Médio Vale 
Baixo Vale 

874 

286 
388 
200 

784 685 

165 230 
525 275 

94 180 

Largura (m) 

Alto Vale 

Médio Vale 
Baixo Vale 

\3 a 40 
40 a 60 
40 a 60 

30 a 50 
35 a 40 
50 

- de lO 
10 a 30 
40 a 1 000 

Área do Bacia (km:.>) 

94 710 21 800 37 500 

FONTE - Souza, Sonia Alves Bacia do Mearim I e 11 Revista Saneam>:tnlo, Rio de Janeiro 52 (3 .4) e 53 (1 12) 
- Soda do Pindoré - Inédito 

dência à concentração de grande volume 
de água, notadamente, no período chu­
voso Se a declividade na bacia tende 
normalmente a retardar o escoamento. é 
a ocorrência de chuvas intensas e/ou 
prolongadas o fator responsável pela for­
mação e duração das cheias Assim, 
dependendo da concomitância do perío­
do chuvoso nos alto e médio cursos. com 
a duração e intensidade das chuvas é 
que se verificam as enchentes (Mapa 3) 

As Enchentes na Década de 70 

A década de 70 foi caracterizada como 
um período de intensas oscilações plu­
viométricas no Território Nacional Estas 
os c i I ações sucederam-se tanto em ter­
mos de tempo quanto de espaço, pois 
enquanto ocorriam inundações em alguns 
lugares, em outros verificavam-se estia­
gens, ora no mesmo ano, ora em anos 
sucessivos E, no Brasil, tanto o excesso 

quanto a falta de chuva geram situações 
de calamidade, porque tudo é conduzido, 
aguardando-se que a estação chuvosa 
seja normal - com distribuição pluvio­
métrica sem gerar enchentes e nem estia­
gens catastróficas, para o cumprimento 
do calendário agrícola, e manutenção do 
nível dos reservatórios para a geração de 
energia elétrica e abastecimento de água 
às populações 

No que toca a anos chuvosos, desta­
caram-se os de 1974 e 1978, em função 
das enchentes generalizadas que se su­
cederam ao longo de diversos rios: Pa­
raná, Tocantins, Araguaia, Paraguai, Pin­
daré, Grajau, Mearim, Parnaíba, Jagua­
ribe, Madeira, ltapecuru, entre outros 
Naqueles trechos, periodicamente, sujei­
tos a inundações, estas tenderam a ser 
mais duradouras e mais intensas. Em 
conseqüência, assistiram-se, ao longo 
desses rios, a registros de prejuízos ad­
vindos tanto de perdas infringidas às ati­
vidades econômicas, danos às vias de 
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circulação que tiveram reduzida a. sua 
capacidade de tráfego de mercadon~s. e 
passageiros, quanto de danos soc1a1s, 
como um expressivo contingente de po­
pulações ribeirinhas desabrigadas 

No caso do rio Mearim, as enchentes 
de 1974 tiveram uma duração de aproxi­
madamente três meses, enquanto, em 
1978, este período ficou em t?rno de dois 
meses, com as vazões dos nos bem su­
periores às obse;rvadas nos meses d~ 
janeiro e fevereiro, que antecedem a 
época das enchentes. 

Em 1974, o rio Mearim saiu do seu 
leito alagando Pedreiras, em 13 de mar­
ço e em decorrência do número de desa­
bri'gados - cerca de 2 mil famílias -
esta data foi considerada como início 
das cheias catastróficas do Mearim de 
1974. No início de abril, dez municípios 
maranhenses já estavam atingidos pelas 
águas 

Esta situação repetiu-se por várias ve­
zes no período compreendido entre 13 de 
março e 17 de maio, afetando também 
a cidade de Bacabal Nesse ínterim, o 
nível das águas esteve oscilante e os va­
lores médios das vazões mostraram que 
houve contrnuas ondas de cheias diárias, 
com eventos de dimensões de escoa­
mento sensivelmente, superiores aos do 
início 'da época das cheias (319,7 m3 / s 
em 19 de março para 776,2 m3/s em 10 
de maio, no posto de Pedreiras) 

A topografia plana e as chuvas contí­
nuas à montante respondem pela maior 
duração das enchentes no baixo curso 
- Vitória do Mearim e Arari Paralela­
mente aos danos das cidades ribeirinhas, 
as estradas ficaram alagadas, interrom­
pendo o tráfego de veículos Assim, o 
Programa Contra as Enchentes no Nor­
deste, elaborado pelo Ministério do Inte­
rior, em julho daquele ano, colocou o 
Estado do Maranhão entre as áreas prio­
ritárias de estudo Em decorrência desse 
programa, a Superintendência de Desen­
volvimento do Nordeste - SUDENE -
dedicou parte de suas pesquisas a estu­
dos relacionados às enchentes no Estado 
do Maranhão (Mapa 2) Contudo, a área 
afetada, em 1974, foi novamente atingida 
em 1978, notadamente durante o mês de 
março Bacabal, Arari e Pedreiras foram 
as cidades mais afetadas 

Quando se estabelece um paralelo en­
tre as situações verificadas nesses dois 
anos, fica evidente que a ocorrida em 
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1974 foi proporcionalmente mais expres­
siva, tanto em termos de duração, como 
também no volume da lâmina de água 
Mais do que isto, fica evidente que a 
topografia do rio Mearim favorece sobre­
maneira a retenção de água canalizada 
da ampla área de captação que compre­
ende a superfície da bacia Apesar disso, 
não se deve menosprezar o fato de que 
o ano de 1974 foi extremamente chuvoso 
em todo o Território Nacional Entretanto, 
os efeitos das chuvas tiveram uma dimen­
são temporal mais prolongada no rio 
Mearim, que, por exemplo, nos do Jagua­
ribe (CE), ltajaí (SC) e mesmo no do 
Paraguai (MT) 

!=: certo que as enchentes sucedem-se 
com periodicidade quase anual no Mea­
rim A espessura da lâmina de água e a 
duração do evento oscilam bastante de 
um ano em relação a outro, o que nem 
sempre permite catalogá-los como ca.tas­
tróficos Por outro lado, embora a area 
em estudo seja agricolamente importante 
para o Estado do Maranhão, o peso de 
sua produção agrícola ·::! mesmo industrial 
é, ainda, pouco significativo no conjunto 
nacional, para a execução de grandes 
obras de contenção de enchentes Estas, 
por exigirem vultosas somas de .capitais, 
necessitam de todo um planejamento, 
voltado ao desenvolvimento integrado da 
economia e, conseqüentemente, da me­
lhoria do nível sócio-econômico-cultural 
do espaço como um todo 

Realmente, a enchente, enquanto fenô­
meno da natureza, é entendida como 
evento provocador de danos à economia 
e de desabrigo de pessoas Assim, o 
parâmetro de avaliação da magnitude do 
referido evento é dado primeiro pelo 
numero de desabrigados e, secundaria­
mente, pela extensão de trechos destruí­
dos de estradas, lavouras danificadas e 
cabeças de gado perdidas, denotando, 
portanto, um reflexo do fato físico sobre 
o social e o econômico como elemento 
dimensionador Este entrelaçamento é 
justificado pela própria forma como se 
deu o processo de ocupação do territó­
rio De fato, o processo de ocupação, 
notadamente, nos trechos dos médio e 
alto cursos, se fez recentemente com a 
entrada de frentes pioneiras do século 
atual, porém com mais intensidade nos 
anos 50 As terras devolutas da União ou 
do estado passaram a ser ocupadas, cal­
cadas na expansão do plantio do arroz 
pelas terras ribeirinhas Em decorrência, 
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MAPA 3 

BACIA DO RIO MEARIM 

36 
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TERRENOS SEGUNDO A SUSCETIBILIDADE A INUNDAÇÕES 

D AREAS PERIODICAMENTE INUNDADAS 

D ÁREAS SUJEITAS À INUNDAÇÃO 

I• ... •I ÁREAS NÃO INUNDÁVEIS 

~ - - Rto lnterrnttente 

-- Limite do Bac1o 

I Altamiro do Maranhão 

2 Amaronte do Maranhão 

3 Anojatuba 

4 Aron 

5 Bacobol 

6 Barro do Corda 

7 Bom Jardim 

8 COJOpiÓ 

9 Cajan 

lO Esperantinôpolis 

li Graça Aranha 

12 Grojoú 

13 Igarapé Grande 

14 Imperatriz 

15 João L1sboo 

16 JoselÔndio 

17 Logo do Pedro 

18 Logo do Junco 

19 Lago Verde 

20 Ltmo Campos 

2 1 Mo tinha 

22 Montão 

23 Montes Altos 

24 Olho d'Agua dos Cunhâs 

25 Paulo Ramos 

26 Pedretros 

27 Peno Ivo 

28 P1ndoré M1rim 

29 P1nhe1ro 

30 Pio XII 

31 Poção de Pedras 

32 Presidente Dutra 

33 Santa Inês 

34 Santo Luz1 o 

35 SaClto Antàn1o dos Lopes 

36 S Dorn1ngos do Maranhão 

37 São João Bottsta 

38 S Lu1z GCTtZogo do Maronháo 

39 São Ma teus doM oronhóo 

40 Sóo V1cente Ferre r 

41 Sítio Novo 

42 Tuntum 

43 V1ona 

44 VdÓr1a do Mearim 

45 Vttorino Freire 

FONTES-IBGE: Folha de Geologia do Atlas da Estado do 

Maronhõo(RJ 1984) e PROJETO RADAM· Folha de Geomor­
fologio SB 23/24 Teresina /Jaguaribe, SA 23/24 São Luis/ 

Fortaleza (RJ 1973) 
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assistiu-se ao aparecimento de proble­
mas ligados à posse e ao uso das terras, 
refletindo-se na estrutura agrária, bem 
como na ampliação das vias de circula­
ção de mercadorias e passageiros En­
quanto isso, sucederam-se enchentes pe­
riódicas ao longo dos rios Estas passa­
ram a representar um fator impeditivo à 
expansão da economia local, à medida 
que se intensificava o processo de ocupa­
ção dos vales Entretanto, as grandes 
enchentes - amplas várzeas inundadas 
durante vários dias - eram episódicas, 
fato que permitiu a continuidade do pro­
cesso de ocupação Assim, as várzeas 
do Mearim, pelas condições de fertili­
dade natural das terras e possibilidade 
de aproveitamento, passaram a concen­
trar cerca de um terço da população 
estadual Com isso, é natural que a perio­
dicidade das enchentes passasse a inco­
modar cada vez mais Diante da magni­
tude e freqüência com que elas ocorre­
ram na década, faz-se pertinente avaliar 
a relação chuva-enchente, bem como al­
gumas das suas conseqüências, pois a 
pulsação das atividades ribeirinhas en­
contra-se estreitamente atrelada às flu­
tuações dos níveis dos rios 

MATERIAL E MÉTODO 

A estreita coincidência entre chuvas 
contínuas e a posterior ocorrência de 
enchentes serão admitidas como hipó­
tese de trabalho Optamos por estudar as 
ocorridas na década de 70, mais preci­
samente as de 1974 e 1978 Empreender­
-se-á uma comparação entre os dados 
hidrológicos e pluviométricos do Depar­
tamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica - DNAEE - dos postos da 
bacia Correlações matemáticas entre 
eles serão efetuadas para avaliar tanto 
a relação entre os dados médios do de­
cênio como também os dados diários nos 
anos hidrológicos de ocorrência dos 
eventos Tais correlações tenderão a de­
monstrar se haveria uma relação signifi­
cativa entre as chuvas precipitadas e a 
descarga dos rios componentes da bacia 
do Mearim Obter-se-á como resultado o 
grau de correlação de cada posto, mos­
trando que, em cada um deles, outros 
fatores poderão ter, ou não, maior rele­
vância para que se verifique uma en-
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chente Os postos hidrológicos e meteo­
rológicos do DNAEE, que serviram de 
referência para o cálculo das correla­
ções, são os que se seguem: no rio 
Mearim, os postos de Barra do Corda, 
Santa Vitória e Pedreiras; no rio Grajaú, 
os de Grajau e Aratoí Grande; no rio 
Santana, o de Gado Bravo; no rio Corda, 
o de Rio Corda; e no rio Flores, o de 
Flores 

Entretanto, as falhas de observação, 
tanto no que se refere às chuvas quanto 
às alturas das águas, contribuem para 
que seja dado um tratamento diferen­
ciado aos postos selecionados Os que 
apresentam observações contínuas no 
período foram adotados como postos­
-base - Flores, Barra do Corda, Grajau 
e Aratoí Grande -, sobre cujos dados 
serão alicerçadas as conclusões do tra­
balho Quando os postos apresentaram 
interrup9ões nas observações, mas não 
nos penados de outubro de 1973 a se­
tembro de 1974 - Santa Vitória, Gado 
Bravo, Cordas e Madail -, foram arrola­
dos como postos de apoio para o estudo 
das cheias de 1974 Aqueles que apre­
sentaram continuidade de observações 
de outubro de 1977 a setembro de 1978 
tiveram idêntica função ao estudo das 
enchentes de 1978, pois foi adotado o 
ano hidrológico 

Dentro do contexto de que a impor­
tância do fenômeno é proporcional aos 
danos que acarreta às atividades antrópi­
cas, faz-se necessário avaliar as possí­
veis reduções na produção agropecuária 
dos municípios afetados. Assim, as la­
vouras, usualmente, cultivadas em vár­
zeas como, por exemplo, a do arroz 
deverão apresentar quebra de safra Essa 
quebra deverá apresentar grandezas va­
riáveis de município para município, 
dependendo tanto da expansão da área 
plantada e afetada quanto o estágio do 
ciclo biológico em que se encontraram 
essas culturas por ocasião da enchente 
Os dados estatísticos disponíveis permi­
tem avaliar a flutuação da produção e da 
área, ano a ano, de 1973 a 1980, consi­
derando o espaço municipal como a me­
nor unidade observacional No que con­
cerne ao calendário agrícola desses pro­
dutos, as informações censitárias permi­
tem avaliar as tendências estaduais das 
épocas de plantio e de colheita. O calen­
dário foi deduzido através das tabelas 
"Principais meses de plantio e colheita", 
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publicadas no Censo Agropecuário do 
Estado do Maranhão, nos anos de 1970, 
1975 e 1980 Como a área da bacia aqui­
vale a cerca de três décimos do espaço 
estadual, e, ainda, que aí é colhido cerca 
de um terço da produção das principais 
lavouras temporárias, é possível pressu­
por que o calendário agrícola estadual 
reflita, em parte, a tendência do calen­
dário das atividades do vale do Mearim 

Estabeleceu-se, posteriormente, uma 
relação entre os períodos prováveis de 
enchente e a produção obtida das prin­
cipais lavouras temporárias - arroz, fei­
jão e milho - e procurou-se avaliar a 
quebra de produção Admitiu-se, como 
parâmetro de comparação, que a produ­
ção de um ano deveria ser equivalente 
à do ano anterior Diante disso, as flu­
tuações positivas equivaleriam a ganhos 
e as negativas a perdas Se tais perdas 
forem verificadas em municípios afetados 
pelas cheias, é possível pressupor-se que 
elas correspondessem aos efeitos nega­
tivos 

E, tendo em vista que determinadas fa­
ses do ciclo biológico são mais afetadas 
do que outras, pelo excesso ou escassez 
de água, é admissível atribuir as possíveis 
reduções de produção nos anos de en­
chente - 1974 e 1978 - como conse­
qüência deste fenômeno A flutuação da 
produção agropecuária será baseada em 
dados estatísticos do IBGE da publicação 
Produção Agrícola Municipal para os anos 
de 1973 a 1979 e, também, dados censi­
tários de 1970, 1975 e 1980 

A base cartográfica da área de trabalho 
foi estabelecida pelos limites fisiográficos 
da bacia Entende-se, aqui· como bacia do 
rio Mearim a área drenada por esse rio e 
também pelos Grajaú e Pindaré Mirim 
bem como pelos seus respectivos aflu­
entes, perfazendo uma superfície de 
94 710 km2 , o que corresponde a cerca 
de 29% do espaço maranhense A não 
concomitância entre o traçado das ma­
lhas municipais com o dos limites da ba­
cia, dificulta a precisão na quantificação 
tanto da produção agrícola quanto do 
contingente populacional realmente afe­
tado Entretanto, é possível pressupor-se 
que todos os municípios cujos territórios, 
no todo ou em parte, estejam compreen­
didos no espaço físico da bacia possam 
ser considerados como integrantes dela 
Através desse recurso e mediante a loca­
lização em relação à bacia é possível 
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distribuí-los em três grupos, ou seja: os 
do alto, médio e baixo cursos 

Este critério, embora simplista, foi o 
de mais fácil aplicação para se trabalhar 
com os dados de censitários que têm o 
município como a menor unidade de ob­
servação Entretanto, ele é suscetível a 
críticas, pois tanto na quantificação dos 
dados quanto no seu mapeamento foram 
globalizados os dados referentes a muni­
cípios, parcial ou totalmente, contidos nos 
limites da bacia 

A ausência de informações, que permi­
tissem relacionar a partir de que volume 
de descarga estaria ocorrendo a en­
chente, conduziu a um trabalho de pes­
quisa em periódicos diários para os anos 
de 1971 a 1979 Este procedimento per­
mitiu separar informações de cunho sen­
sacionalista e estabelecer, através do 
noticiário, patamares de descarga a partir 
dos quais ela estaria se sucedendo nos 
postos fluviométricos em análises A deli­
mitação do período do evento seria, por­
tanto, o número de dias em que o aludido 
posto apresentasse descargas iguais ou 
superiores ao do patamar adotado Atra­
vés desse raciocínio, ter-se-iam os dias 
de enchentes médias e não o pique da 
mesma 

A natureza dos dados e a forma como 
eles se apresentam permitiram uma diver­
sificação no seu tratamento. Assim, a 
partir dos dados fluviométricos - cotas 
médias diárias -, foram calculadas as 
descargas médias diárias Adotaram-se, 
nesse processo, as equações das curvas­
-chave desses postos fluviométricos, de­
duzidas pela lESA (DNOS. PROJETO 
MEARIM, 1985). 

Esses dados de descargas serviram de 
referencial ao estabelecimento dos pata­
mares do evento e seus respectivos perío­
dos de duração nos aludidos postos Para 
tal procedimento recorreu-se a informa­
ções de periódicos que fazem referência 
aos dias de ocorrência do evento. Não 
há, no entanto, informe sobre o seu tér­
mino. Essa lacuna dificulta a delimitação 
do tempo em que o posto esteve inun­
dado. Com o objetivo de identificá-lo, 
adotou-se o procedimento de considerar 
a descarga do primeiro dia reconhecida­
mente de enchente como sendo o limite 
inferior à ocorrência do fenômeno. Com 
isso, todos os dias que apresentassem 
descarga igual ou superior seriam consi-
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derados como dentro do período de 
abrangência do evento Ter-se-iam, atra­
vés desse raciocínio, os dias de enchente 
média máxima, já que os dados são diá­
rios e não o do pique 

Por outro lado, esses dados de des­
carga constituíram-se em elementos-base 
para avaliar a relação chuva/ enchente 
Pretendeu-se detectar até que ponto a 
chuva como fenômeno isolado é respon­
sável pelo aumento das descargas do rio 
Mearim Para tal, foram efetuadas corre­
lações matemáticas em três alturas de 
chuva e as descargas. A relação entre 
chuva e descarga foi avaliada em duas 
etapas. Na primeira, foram adotados os 
dados de alturas mensais de chuva e de 
descarga média mensal para os postos 
disponíveis e, na segunda etapa, traba­
lhou-se com os dados dos anos de 1974 
e 1978 

RESULTADOS OBTIDOS 

A distribuição das chuvas durante o 
ano tende apresentar diferenciações es­
paciais ao longo da bacia, com um adian­
tamento de um mês, no trimestre de maior 
concentração pluviométrica, a partir da 
cabeceira para a foz. Este fato reflete-se 
na distinção destes períodos: de janeiro a 
março, no alto curso, enquanto nos médio 
e baixo esse trimestre passa a ser de fe­
vereiro a abril Paralelamente, percebe-se 
haver uma tendência ao aumento das 
chuvas, do alto (1500 mm anuais) para o 
baixo curso (2000 mm anuais), quando 
se comparam os dados de dez postos 
pluviométricos do DNAEE situados ao 
longo da bacia e, de forma mais acen­
tuada, entre os extremos - Grajaú e 
Pindaré Mirim. Em contrapartida, os pe­
ríodos de julho a setembro na foz (Ara­
toí Grande) e de junho a agosto no médio 
vale (Barra do Corda e Flores) se opõem 
aos anteriores e caracterizam-se como 
sendo os mais secos do ano. Essa ten­
dência é sentida tanto em termos de mé­
dia quanto das chuvas caídas em 1974 
(Gráficos 1 a 5) 

Os gráficos de 1 a 5, apresentados a 
seguir, representam a curva cronológica 
das descargas médias diárias e das al­
turas diárias de chuvas no período de 
outubro de 1973 a setembro de 1974 em 
postos situados na bacia do rio Mearim. 
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GRÁFICO 1 
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GRAFICO 2 

POSTO ARATOí GRANDE 
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GRÁFICO 5 

POSTO GRAJAú 
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Destoa desta tendência o posto de 
Esperantinópolis, cujos dados tanto da 
média quanto aos referentes ao ano de 
1974 mostram-se bem acima dos de Flo­
res e Madail que lhes são próximos Em­
bora a altitude do posto de Esperantinó­
polis (80 metros) não seja significativa, a 
sua posição, a meia encosta, talvez expli­
que as alturas elevadas de chuvas. Por 
outro lado, faz-se necessário ressaltar 
que não há uniformidade nos períodos 
usados para o cálculo da média, devido 
tanto à discrepância da época de abertUI a 
dos postos quanto da interrupção das 
leituras. 

A distribuição pluviométrica na área 
conduz, obviamente, à superposição do 
período chuvoso nos meses de fevereiro 
e março por toda a bacia. Diante disso, 
a declividade assume importância capital, 
pois a ocorrência de chuvas, intensas 
e/ ou prolongadas, pode aumentar rapi­
damente o escoamento superficial e, 
nesse processo, fazer, com que o nível 
dos rios exceda a capacidade de vazão 
da linha de água. Esse excesso provoca 
o transbordamento das águas do leito 
habitual e dá origem às enchentes. 

M A M 

A 
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O comportamento das alturas mensais 
de chuva com o das descargas médias 
mensais, para um mesmo posto durante 
a década, mostrou haver um dualismo 
entre as correlações matemáticas dos 
períodos seco com o do chuvoso Tal fato 
ocorre em virtude de os rios serem pe­
renes Com isso, mesmo na estação seca, 
há uma descarga média mínima e con­
tínua e, em alguns casos, sujeita a ligeiras 
flutuações Assim, se a correlação tende 
a ser significativa nos meses chuvosos, 
indicando que as chuvas respondem pelo 
aumento das vazões, já o inverso não 
ocorre, pois a falta de chuva não implica 
na ausência de vazões. 

Como a vazão em um dado posto é o 
reflexo das chuvas verificadas à mon­
tante ela não deve necessariamente 
expr~ssar a precipitação registrada no 
posto em referência. Há, ainda, a consi­
derar que a vazão, enquanto reflexo do 
escoamento superficial de uma área, é 
resultante de um conjunto de fatores 
onde intensidade das chuvas, natureza 
dos terrenos e cobertura do solo desem-
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penham um papel de maior ou menor 
abrangência. Os postos fluviométricos, 
adotados como referencial no presente 
trabalho, contam com uma área de dre­
nagem relativamente ampla (Tabela 2), 
oscilando de 1 570 km2 (posto de Flores) 
a 27 650 km2 (Bacabal) Este fato, por 
si só, leva a induzir que a correspondên­
cia entre a chuva e descarga não deve 

TABELA 2 

AREA DE DRENAGEM DOS POSTOS 
FLUVIOMÉTRICOS 

POSTOS 
FLUVIOMÉTRICOS 

Aratoí Grande. , , • 
Bacabal,, 
Barra do Corda ••• 
Flores. 
Gado Bravo 
Grojaú 
Pedreiras •• 
Rio Corda, 
Santa Vit6ria 

POSTOS, RIOS E 
ÁREA DE DRENAGEM 

Área de 
Rio Drenagem 

(km2) 

Grajaú 19 950 
Me a rim 27 650 
Mearim 13 860 
Flores 1 570 
Santana 3 720 
Grajaú 4 070 
Me a rim 25 400 
Corda 4 860 
Me a rim 17 150 

FONTE - Ministério das Minas e Energia - MME, Departamen 
to Nacional de Águas e Energia Elétrica ~ DNAEE 

21 

ocorrer necessariamente, exceto no caso 
de as chuvas serem generalizadas. Em 
termos espaciais, esta correspondência 
é mais acentuada nos postos do médio 
curso (Barra do Corda, Flores e Grajaú) 
que nos do baixo (Aratoí Grande) quando 
se adotam os dados médios mensais (Ta­
bela 3) O que indica haver correspon­
dência entre o aumento das vazões com o 
das chuvas, mais precisamente na esta­
ção das águas - dezembro a maio. De 
fato, os índices de correlação simples 
para esses meses são bastante significa­
tivos, principalmente para o posto do rio 
das Flores que, coincidentemente, ou 
não, tem a menor área de drenagem. Isto 
não significa que as maiores alturas men­
sais de precipitação devam estar atre­
ladas às maiores médias mensais de des­
carga porque há uma tendência de ocor­
rer, em termos de distribuição pluvio­
métrica, meses concentradores de chuva 
no meio da estação. A vazão, dela decor­
rente, deverá verificar-se, mesmo em ter­
mos de média, com um ligeiro atraso. 
Isto significa que ela poderá se refletir na 
média do mês subseqüente Assim, o pa­
ralelismo entre ambos os eventos não se 
verificaria nem no início nem no final da 
estação chuvosa, pois o intervalo de tem-

TABELA 3 

CORRELAÇõES SIMPLES ENTRE DADOS MÉDIOS MENSAIS DE CHUVA 
E DESCARGA DO PERíODO DE 1971 A 1980 

Janeiro 
Fevereiro. 
Março •• , 
Abril 
Maio 
Junho , , 
Julho ••• 
Agosto, 
Setembro. 
Outubro. 
Novembro •• 
Dezembro , 

MESES 

CORRELAÇÃO SIMPLES 

Aratoí Grande I 

19 950 km2 

0,28915 
0,48479 
0,32388 
o, 18008 
0,86462 
0,54127 
0,24267 
0,01102 
0,08977 
0,44448 
0,56436 
0,10845 

ENTRE DADOS MÉDIOS DE CHUVAS DESCARGA 

Postos Pluviométr:cos 

Grajaú I Flores I Barra do Corda 

Área da Boda 

4 070 km2 1 570 km2 13 860 km2 

0,08035 0,62519 0,75372 
0,48654 0,59834 0,77530 
0,81729 0,50026 0,44506 
0,81270 0,82041 0,55720 
0,55579 0,79192 0,74703 
0,76651 0,36942 0,00267 
0,69445 0,13628 0,00144 
0,39324 0,47235 0,15642 
0,29755 0,32272 0,43765 
0,54182 0,78039 0,35358 
0,65283 0,11686 0,00329 
0,05846 0,30497 0,53943 

FONTE - Ministério das Minas e Energia - MME, Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, dados brutos 



22 

po, de chuvas mais fortes, não é limitado, 
obrigatoriamente, ao espaço de um dado 
mês do ano. 

No baixo curso, onde a área de dre­
nagem é bem maior, a correspondência 
entre estes eventos passa a não se obser­
var É possível admitir-se que a influ­
ência das marés, via desaceleração da 
velocidade de escoamento do caudal, 
faça-se interferindo no volume e veloci­
dade da vazão Com isso, o descompasso 
entre os eventos é visível, principalmente 
no posto de Aratoí Grande, onde a época 
de concentração das chuvas - março, 
abril e maio -, embora coincida com a 
série de médias de descargas mais altas, 
outros fatores justificariam esse parale­
lismo, pois os dados médios foram influ­
enciados por situações excepcionais -
1975 e 1978 (como anos de mês de março 
chuvoso) e 1974 e 1980 (como meses de 
março de descargas elevadas) 

Assim, se os dados propenderem à ho­
mogeneidade, tanto em termos de des­
carga quanto de altura de chuvas, há uma 
tendência de haver, ou não, correlação 
significativa entre ambos No caso oposto, 
mesmo quando os índices se mostrarem 
expressivos, sejam muito altos ou muito 
baixos, estes podem estar sendo influ­
enciados por situações atípicas verifi­
cadas em anos excepcionais 

Por outro lado, ao se tentar levantar 
um paralelismo entre ambas as informa­
ções, adotando-se a situação do ano 
hidrológico - de outubro de 1973 a se­
tembro de 1974 - como paradigma, é 
possível fazer as afirmações que se 
seguem: 

- no início da estação chuvosa (ou­
tubro e novembro), as primeiras ocorrên­
cias isoladas de chuva, de alturas diárias 
superiores a 25 mm, provocam uma súbita 
elevação da descarga Estas elevações, 
apesar de serem visíveis nos nove postos 
em análise, não são, contudo, proporcio­
nais à altura da chuva registrada. Tais 
discrepâncias, provavelmente, se justi­
ficam porque as descargas medidas em 
cada posto constituem a resultante de um 
conjunto de fatores que, ao interagirem 
na área de captação das águas pluviais 
dos aludidos postos, conduzem a res­
postas diferenciadas. Dentre eles, emer­
gem, de um lado, as especificidades das 
áreas de captação dos referidos postos 
fluviométricos - morfologia, estrutura 
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superficial dos terrenos e cobertura ve­
getal, entre os mais relevantes e que res­
pondem pela capacidade de infiltração; e, 
de outro, a forma como ocorreu espacial­
mente a precipitação - intensidade (mm/ 
unidade de tempo) e a distribuição (eqüi­
distribuída ou concentrada) na área adja­
cente ao posto pluviométrico - que, ao 
interagirem, respondem pelo escoamento 
superficial e o acréscimo do lençol de 
água (Gráficos 1 a 5): 

- dois ou três dias após, as descargas 
tendem a voltar aos volumes anteriores 
caso não sejam realimentadas por novas 
chuvas Esta estreita ligação entre chuva 
e descarga é particularmente percebida 
no posto de Grajaú; 

- à medida que se observa uma dimi­
nuição do intervalo entre as ocorrências 
de chuva, e estas, por sua vez, tendem à 
intensificação, haverá concomitantemente 
um aumento, rápido e contínuo, das des­
cargas Entretanto, se suceder uma estia­
gem, de duração superior a quatro dias, 
observa-se-á uma tendência à redução 
gradual da descarga, e isto pode se dar, 
tanto de forma brusca como nos postos 
de Grajau e Madail quanto de forma suave 
como nos de Pedreiras e Gado Bravo 
Em decorrência disso, o ritmo dos volu­
mes das descargas apresenta um padrão 
irregular, acusando um declínio súbito tão 
logo cesse a época chuvosa - final de 
maio a princípio de julho Este estreito 
inter-relacionamento chuva-descarga ex­
plica, também, o fato de as descargas já 
se encontrarem nos seus níveis mais 
baixos, em alguns postos, no final do mês 
de agosto; 

- já no baixo curso do Mearim - Pin­
daré Mirim e Aratoí Grande - há uma 
tendência de as referidas descargas au­
mentarem de forma contínua ao longo da 
época chuvosa e com os pontos de pique 
no mês de maio Aqui as flutuações não 
ocorrem sincronicamente entre estes dois 
eventos Em conseqüência, assiste-se a 
uma redução lenta dos níveis das descar­
gas Com isso, os níveis mais baixos são 
registrados nos meses de setembro e 
outubro 

Diante disso, a correlação matemática 
entre as descargas e as chuvas foi posi­
tiva e altamente significativa no ano 
em questão para os postos de Grajaú 
(0,88591 ), Gado Bravo (0,85882), Madail 
(0,90982) e Flores (0,81154) e menos sig-
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nificativa para Pedreiras (0,72804) e Barra 
do Corda (0,77136) e pouco significativa 
para Aratoí Grande (0,61377) De onde 
se pode inferir, com base na situação 
ocorrida em 1973-1974, que as ocorrên­
cias de chuvas intensas e/ou contínuas 
tendem a provocar aumentos rápidos de 
descargas e explicam as enchentes nos 
trechos usualmente sujeitos ao fenômeno, 
pois o poder de explicação das chuvas 
é bastante alto para acompanhar a evo­
lução das descargas. Com base nisso, 
pode-se afirmar que as chuvas a mon­
tante do local de aferição têm um poder 
menor de explicação Daí ser possível 
admitir que os outros elementos condi­
cionantes tendem a contribuir para alterar 
ou intensificar as enchentes. Quanto à 
situação de 1978, verificou-se que o pri­
meiro trimestre foi um período de chuvas 
intensas e contínuas, notadamente nas 
Regiões Sudeste, Centro-Oeste e parte 
ocidental do Nordeste Assistiu-se, com 
isso, à ocorrência de enchentes genera­
lizadas ao longo dos vales fluviais em 
diversas partes do Território Nacional 

Em vista disso, verificaram-se vários 
períodos de enchentes, cujas durações 
máximas alcançaram até dez dias conse­
cutivos e sucederam-se entre os meses de 
janeiro e maio. Entretanto, o de maior 
duração ocorreu no mês de março nos 
postos em análise - Flores, Barra do 
Corda, Pedreiras, Grajaú e Aratoí Grande. 

Ao se deter nos dados desses postos, 
fica configurado que a relação existente 
entre a descarga média diária e a altura 
diária das chuvas, refletida no tempo de 
resposta na descarga, dependeu da fre­
qüência e intensidade de precipitações 
anteriores, tanto na área de influência 
direta do posto pluviométrico em análise 
quanto a montante do mesmo Isto signi­
fica que o tamanho da área de drenagem 
teve alta significância quando as chuvas 
foram generalizadas, e pouca expressivi­
dade se elas foram restritas à área do 
posto 

Como no mês de março, a ocorrência 
de chuvas intensas e contínuas esteve 
mais restrita ao primeiro decêndio, e que 
estas foram generalizadas por toda a ba­
cia, é pertinente fazer-se as afirmações 
que se seguem para o caso de precipi­
tações generalizadas e intensas. 

Nos postos com menores áreas de dre­
nagem, os acréscimos à descarga foram 
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repentinos e, após atingir o patamar má­
ximo - dois dias após as chuvas no 
posto de Barra do Corda e um dia depois 
no de Flores -, os volumes das descar­
gas foram reduzindo gradativamente até 
aproximar-se daquele anterior às chuvas 
no espaço de seis dias Nesse processo, 
houve expansão do espelho de água pro­
vocando enchente em Barra do Corda 
entre os dias dois e sete, já durante a 
estiagem Este fato leva a inferir que o 
caráter generalizado dessas chuvas con­
duziu para que houvesse uma alimenta­
ção contínua do caudal no pós-chuva. 

Quando a área de drenagem é maior, 
o efeito cumulativo das chuvas a mon­
tante se faz sentir com mais intensidade. 
E, embora ocorram acréscimos à des­
carga, dois dias após o início do período 
de maior precipitação, o caudal continua 
a aumentar, refletindo assim a distribui­
ção espacial das chuvas O maior volume 
da descarga média é então medido bem 
depois do período de maior precipitação 
- seis dias após, no caso de Pedreiras 

Os acréscimos, como reflexo das chu­
vas locais, passam a ser pouco significa­
tivos no caso das descargas medidas em 
Aratof Grande, em face da ampla área de 
drenagem desse posto. É preciso não 
desprezar, neste caso específico, a pos­
sibilidade de ter havido uma interferência 
das marés, seja bloqueando, seja retar­
dando o fluxo do caudal em paralelo, 
com a ocorrência de chuvas generaliza­
das na bacia, provocando, dessa forma, 
uma retenção de maior volume de água. 

No primeiro decêndio de maio houve 
um novo período de chuvas, temporal­
mente descontínuas em alguns postos e 
contínuas em outros, mas que para o con­
junto da área da bacia concorreu para a 
repetência de enchentes apenas nos pos­
tos de Pedreiras e Barra do Corda Estas 
sucederam-se nos períodos de 9 a 14 de 
maio em Pedreiras e de 8 a 12 do mesmo 
mês, em Barra dó Corda 

Estes reflexos não se fizeram sentir no 
posto de Aratof Grande, mais a jusante, 
onde a distribuição das alturas de chuva, 
no período, foram pouco significativas. 
Depreende-se desse fato que a distribui­
ção temporal das chuvas não foi unifor­
me e foi ainda pouco contributiva para 
provocar uma situação de enchente a 
jusante da bacia 
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De um modo geral, percebe-se que os 
volumes das descargas passam a refletir 
mais a distribuição espacial das chuvas 
do que propriamente aquela medida no 
local 

Com base nas informações das en­
chentes de 1974 e 1978, é possfvel de­
tectar alguns parâmetros comuns a elas 
Entre eles, os patamares de descarga 
média diária a partir dos quais advém 
uma situação de enchente Para o posto 
de Pedreiras situa-se em 300 m3 /s e 
350m3 /sem Grajau Esse patamar baixa 
para 200 m3 /s no posto de Barra do Cor­
da e sobe para 450 m3js em Aratoí Gran­
de nas condições atuais 

Depreende-se, a partir desses patama­
res, que houve condições de enchente, 
em outros períodos, durante a década, 
assim discriminadas: 

Posto Período 

Pedreiras i i a i 7 de abril de i 973 

i 4 de abril de i 973 
Grajau i7 de abril de i 973 

i5 e i6 de abril de i975 

Barra do Corda 2 a 5 de maio de i 977 
13 de fevereiro de 1979 

10 a 30 de abril de 1973 
Aratof Grande i a 12 de maio de 1975 

9 a 27 de maio de i977 

PROVAVEIS EFEITOS DAS 
ENCHENTES 

Com o intuito de saber se a ocorrência 
de duas enchentes, em um intervalo de 
apenas quatro anos possa ter provocado 
alterações no interior dos estabelecimen­
tos agropecuários, fez com que se ava­
liasse a distribuição das grandes classes 
de utilização das terras Esta avaliação 
abrange a distribuição das terras por 
classes de uso de lavouras {permanen­
tes e temporárias), pastagens (naturais e 
plantadas), matas {naturais e plantadas) 
e terras (em descanso e produtivas não 
utilizadas) - nos municípios situados 
nos médio e baixo cursos, segundo os 
três anos censitários de 1970, 1975 e 
1980 

Considerando que a enchente de 1974 
precedeu ao ano censitário de 1975 e que 
a de 1978 ocorreu dois anos antes do 
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Censo de 1980, é possível supor-se que 
as alterações encontradas possam ter 
sido, pelo menos em parte, provocadas 
por temor a novas enchentes 

Diante dessa possibilidade, e confron­
tando-se a participação relativa das di­
versas categorias de utilização das terras 
nos estabelecimentos agropecuários, por 
município, é possível fazer as afirmações 
que se seguem 

Comparando-se a situação de 1975 
com aquela encontrada em 1970, e a de 
1980 com a de 1975, fica evidente que 
houve nos municípios, em análise, uma 
tendência à diminuição da participação 
relativa das áreas de lavouras no interior 
dos estabelecimentos nos referidos mu­
nicípios Esta tendência foi observada de 
forma mais acentuada na área das per­
manentes em 1975, quando confrontada 
com a do ano censitário anterior Obser­
vou-se ainda, em contrapartida, uma ten­
dência ao aumento da participação rela­
tiva das terras em del)canso e produtivas 
não utilizadas em 1975 Em contrapartida, 
assistiu-se, também, ao aumento relativo 
das áreas de pastos plantados em sin­
cronia com a redução dos naturais, deno­
tando assim que no processo de amplia­
ção de pastos plantados não se verificou 
interferência negativa 

Quando se detém na situação de 1980, 
sente-se que a composição relativa das 
terras manteve a mesma tendência em 
diminuir a participação das áreas de la­
voura, de matas naturais e das terras em 
descanso e aumentar, por outro lado, a 
área de pastos naturais e plantados. Den­
tro da ótica desta distribuição relativa das 
terras fica evidente que os municfpios 
usualmente atingidos - Esperantinópo­
lis, Pedreiras, Pindaré Mirim, Pio XII, 
Barra do Corda, entre outros - apresen­
taram uma tendência à diminuição da 
importância relativa das áreas destinadas 
às lavouras, contrapondo-se ao incre­
mento relativo dos pastos plantados 

Dentro do contexto de que a importân­
cia da enchente é proporcional aos danos 
acarretados às atividades antrópicas, faz­
-se necessário salientar que estes danos 
quando advindos nas áreas urbanas refe­
rem-se, quase sempre, ao número de 
desabrigados e ao montante em espécie 
de possíveis perdas No que diz respeito 
às enchentes de 1974, as estatísticas da 
época estão voltadas a quantificar os 
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desabrigados, primeiro em termos de fa­
mílias (2 mil até 18 de março) e depois 
em pessoas (20 mil até 27 de maio e 30 
mil até 10 de abril); interrupção do trá­
fego, problemas de abastecimento e ca­
sas alagadas assumem importância nos 
centros urbanos mais lesados- Bacabal, 
Pedreiras, Arari, Grajaú e Pindaré 

Tendo em vista que a área afetada é 
agrícola, faz-se necessário avaliar tam­
bém as possíveis interferências verifica­
das na produção das principais lavouras 
Eventos ligados a transbordamento de 
rios deverão por força da expressão, atin­
gir primeiro as lavouras usualmente culti­
vadas em várzeas como, por exemplo, a 
do arroz e secundariamente a do feijão 
e do milho A quebra de produção deverá 
apresentar grandezas variáveis refletindo, 
de um lado, a extensão das áreas plan­
tadas e danificadas e, de outro, o estágio 
do ciclo biológico em que se encontra­
vam as culturas por ocasião das enchen­
tes As tabelas "Principais meses de 
plantio e colheita", publicadas no Censo 
Agropecuário do Estado do Maranhão, 
nos anos de 1970, 1975 e 1980, levam a 
deduzir o calendário agrícola estadual. 
Com isso, a evolução do calendário, inti­
mamente atrelado ao ano hidrológico, 
mostra haver uma tendência ao plantio 
de arroz nos meses de novembro a feve­
reiro; enquanto o feijão, com dois perío­
dos de plantio, teria o principal deles 
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limitado entre os meses que vai de de­
zembro a março; e o plantio do milho 
ocorreria do final de novembro a princí­
pio de fevereiro, durante o período inicial 
e o auge da estação chuvosa, que é o 
mês de março Embora as colheitas este­
jam na dependência da duração do ciclo 
biológico das plantas, elas tendem a 
ocorrer a partir do final da época chu­
vosa O período principal vai de abril a 
junho, no caso do arroz, de fins de ja­
neiro a setembro, para o feijão, e de ju­
nho a agosto, para o milho Configura-se, 
dessa forma, a possibilidade de advirem 
perdas para essas culturas relacionadas 
à época em que se sucedem as enchen­
tes (Tabela 4) Tomando-se por base a 
área dessas lavouras no ano anterior 
(1973), é possível supor-se que o produ­
tor rural cultivasse idêntica área em 1974 
Portanto, em condições semelhantes, a 
produção de 1974 deveria atingir os volu­
mes da obtida no ano anterior Partindo­
-se desse raciocínio, e adotando-se os 
dados do IBGE das estimativas da Pro­
dução Agrícola Municipal, é possível con­
cluir que houve interferências nas lavou­
ras, com reflexos negativos nas suas res­
pectivas produtividades 

Arroz 

O arroz é o principal produto agrícola 
do Estado do Maranhão e, apesar dos 

TABELA 4 

CALENDARIO AGRfCOLA DE ARROZ, FEIJÃO E MILHO NO ESTADO DO 
MARANHÃO 

PERCENTUAL DA MÉDIA DOS TRÊS ANOS CENSITÁRIOS (%) 

MESES 
Arroz I Feijão Í\ 

~~~~~~~~~~-'--P-Ic_n_tic __ l ~~~;;:;:-~ ~:-
Outubro ••••• 
Novembro 
Dezembro •• , 
Janeiro 
Fevereiro, 
Março. 
Abril 
Maio •• ,, 
Junho 
Julho o o o 

Agosto. 
Setembro •• 
Sem declaração , , 

0,59 
8,38 

54,76 
33,04 

2,12 
0,48 
0,07 
0,09 
o, 11 
0,08 
0,09 
0,05 
0,14 

0,05 
0,07 
o, 14 
o, 13 
0,23 
3,75 

23,94 
53,06 
14,96 
2,34 
0,89 
0,28 
o, 16 

2,51 
7,13 

16,46 
18,67 
11,66 
21,01 
10,32 
6,23 
2,54 
1,63 
0,69 
0,82 
0,33 

2,10 
0,70 
1,10 
2,33 
7,09 

11,86 
8,99 

13,42 
23,30 
18,82 
5,61 
4,29 
0,39 

Milho 

Plantio Colheita 

0,57 
6,31 

53,56 
35,95 

2,78 
o, 18 
0,06 
o, 11 
o, 10 
0,04 
0,05 
0,06 
0,23 

1,36 
0,25 
0,27 
0,24 
0,59 
1,96 
3,79 
9,23 

22,95 
33,38 
20,07 
5,64 
0,27 

FONTE Censo Agropecuário do Estado do Maranhão - anos de 1970, 1975 e 1980 - IBGE, dados brutos 
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danos verificados com a ocorrência das 
enchentes na década de 70, sua produ­
ção teve um crescimento de 14,75%, 
segundo os Censos Agropecuários dos 
anos de 1975 e 1980 do IBGE Em 1980, 
a produção do arroz atingiu 1 026 081 to­
neladas, ocupando uma área de 737 750 
hectares, enquanto em 1975 a produção 
não foi além de 894 165 toneladas, numa 
área de 614 974 hectares Vale acrescen­
tar que na bacia do Mearim, o plantio do 
arroz é sempre um risco, pois a neces­
sidade constante de irrigação leva os 
agricultores a assentarem seus cultivos 
ao longo das várzeas, de onde são var­
ridos nos primeiros dias das enchen­
tes Apesar disso, os municípios que 
compõem esta bacia responderam por 
80,85% do respectivo total estadual de 
1980 O período de plantio tem início em 
novembro e se estende até o princípio 
de fevereiro Contudo o mês de dezem­
bro se destaca pelo maior volume do 
plantio, cerca de 60% do total anual A 
estação chuvosa também se inicia, nor­
malmente, em novembro e prolonga-se 
até maio, quando as chuvas começam 
a ficar escassas (Tabela 4) A colheita 
ocupa os meses de abril, maio e junho, 
época em que se inicia a estiagem, e 
atinge o seu máximo em maio, quando 
são colhidos cerca de 50% do total anual 

No ano de 1974, a produção agrícola 
do estado sofreu grandes baixas, e a 
cultura do arroz foi uma das mais preju­
dicadas, como se depreende dos dados 
do IBGE da publicação Produção Agrí­
cola Municipal do ano de 1974 quando 
confrontados aos dados de 1973 da mes­
ma fonte (Mapa 4) Apesar de este cultivo 
ser comum a todos os municípios da ba­
cia, houve um equilíbrio numérico entre 
os municípios que tiveram perdas e aque­
les que acusaram ganhos de produção 
Entretanto, faz-se necessário acrescentar 
que, em termos quantitativos, as perdas 
foram bem mais significativas que os 
ganhos, já que as maiores perdas foram 
da ordem de 27 600 toneladas, observa­
das em Santa Luzia, enquanto o maior 
aumento de produção foi de 10126 tone­
ladas, encontrado em Poção de Pedras 
Nos baixo e médio cursos, as perdas va­
riaram de 4 a 27 600 toneladas e no alto 
curso elas variaram de 139 a 12 857 tone­
ladas Quanto aos ganhos de produção, 
estes variaram de 30 a 1 o 126 toneladas 
nos baixo e médio cursos 
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Estas variações, refletindo em ganhos 
de produção, foram acompanhadas, mui­
tas vezes, de expansão e retração da 
área cultivada No caso da redução da 
área cultivada, é possível admitir-se que 
ela possa ser resultado de danificações 
na composição do solo e perfil do terre­
no, em conseqüência da exposição pro­
longada da área cultivável à ocorrência 
de enchentes e reduzindo, nesse pro­
cesso, a área efetivamente destinada ao 
arroz no início do plantio, e não apenas 
da subtração, pura e simples, dos ter­
renos voltados a esta lavoura (Tabela 5) 

Já em 1978, ao contrário de 1974, os 
aspectos essencialmente negativos das 
enchentes não foram tão relevantes Tal­
vez a experiência trazida pela periodici­
dade das enchentes tenha levado os agri­
cultores a serem mais cautelosos e a 
proteger melhor as suas lavouras, já que 
elas ocorreram em épocas relativamente 
próximas - de março a maio, em 1974, 
e constituindo um período praticamente 
contínuo, e ocorrendo em dois períodos 
mais curtos em 1978. 

Fica evidente que os ganhos de produ­
ção foram observados de forma genera­
lizada, mas predominaram sobretudo nos 
municípios situados no baixo e no médio 
cursos Já no alto, Amarante do Mara­
nhão, Grajaú, Sítio Novo e Barra do Cor­
da apresentaram acréscimos tanto de 
produção quanto de área cultivada, des­
tacando-se entre eles o Município de 
Barra do Corda, que, apesar de ter sido 
afetado pelas enchentes, teve um aumen­
to de 12 230 toneladas em sua produção 
de arroz e uma expansão de 8 220 hecta­
res na área voltada ao cultivo desse pro­
duto 

Quanto às perdas, estas foram mais 
acentuadas em alguns municípios do bai­
xo curso como em Anajatuba, onde foi 
de cerca de 40% em relação ao ano an­
terior, ou seja, uma diminuição de 1 731 
toneladas, ao mesmo tempo em que teve 
subtraídos 510 hectares em sua área 
plantada. Enquanto que no trecho do mé­
dio curso onde as enchentes tendem a 
ser antecipadas, tais perdas afetaram 
maior número de municípios, com inten­
sidades diferenciadas, englobando desde 
Pindaré Mirim e Santa Inês (- 450 tone­
ladas) até São Luiz Gonzaga do Mara­
nhão (- 10 500 toneladas) 
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AVALIAÇÃO DA PRODUÇÃO DO ARROZ NOS MUNICíPIOS CORRESPONDENTES A BACIA DO RIO MEARIM 

(MALHA MUNICIPAL VIGENTE EM 1978) 
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TABELA 5 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO ARROZ NOS ANOS DE 1973, 
1974, 1977 E 1978 

2 
12 
14 
23 
41 

6 
15 

10 
16 
31 
42 

5 
13 
17 
18 
20 
25 
26 
36 
38 

7 
19 
22 
24 
28 
30 
33 
34 
39 
45 
11 
32 
35 

MUNICÍPIOS 

Amarante do Maranhão~~. 
Grajaú •• 
Imperatriz.. • 
Montes Altos • , 
Sítio Novo. 
Barra do Corda • 
João Lisboa. 

SUBTOTAL 1 .. 

Esperantin6polis •• , 
Joselândia 
Poção de Pedras 
Tuntum •••• , 
Bacabal. 
Igarapé Grande , , 
logo da Pedra • , 
lago do Junco ••• , 
Lima Campos., 
Paulo Ramos • 
Pedreiros, 
São Domingos do' Maranhão •• : 
São Luís Gonzaga do Maranhão 
Bom Jardim. 
lago Verde 
Monção... , 
Olho d'Água das Cunhãs , 
Pindaré Mirim 
Pio XII 
Santa !n&s. 
Santa luzia , 
São Mateus do Maranhão,,, 
Vitorino Freire , • , 
Graça Aranha, , , 
Presidente Outra , , , , 
Sento Antônio dos Lopes , , , 

SUBTOTAL 2 

1 Altcmird do Maranhão , , 
37 São Joao Batista .... 
40 São Vicente Ferrer , , , 

3 Anajatuba .... 
4 Arari. 
8 Cajapi6 ..... 
9 Ccjari 

21 Malinha 
27 Penalva •• , 
43 Viana,, 
44 Vit6ria do Mecrim • 
29 Pinheiro.,, 

SUBTOTAL 3 

TOTAL DA BACIA 

TOTAL DO ESTADO. 

BACIA-ESTADO 1%) 

1973 

Produção I 
(I) 

1 446 
13 680 
45 768 

4 128 
1 384 

34 272 
4 128 

Área 
(h a) 

1 339 
11 400 
27 600 

3 822 
1 280 

23 800 
3 822 

Produção 
(I) 

6 048 
9 412 

33 373 
740 

1 245 
21 420 

9 075 

1974 

I 
Área 
(ha) 

3 360 
7 240 

22 999 
470 
830 

14 280 
6 050 

(Continua) 

VARIAÇÃO 

Produção I 
(t) 

+4 602 
-4 268 

-12 395 
-3 388 

-139 
-12 852 
+4 947 

Área 
lha) 

+2 021 
-4 160 
-4 601 
-3 352 

-450 
-9 520 
+2 228 

104 806 73 063 81 313 55 229 -23 493 -17 834 

10 440 
11 700 
8 400 

14 250 
22 720 
4 776 

30 000 
5 850 
3 000 

15 000 
3 360 
6 300 

12 274 
24 720 

3 456 
47 400 

4 315 
7 896 
5 454 

10 272 
51 360 

7 255 
14 400 
1 860 

14 160 
6 966 

8 700 
7 800 
7 000 
9 500 

18 984 
3 980 

25 000 
6 500 
2 500 

10 000 
2 000 
5 250 

10 228 
10 300 
2 880 

19 500 
3 785 
4 720 
4 710 
4 280 

21 400 
5 000 

12 000 
1 300 

11 800 
6 450 

13 520 
9 000 

18 526 
13 851 
16 000 
6 384 

31 000 
9 180 
3 900 

11 280 
3 335 
5 040 
7 560 
6 360 
3 800 

34 000 
4 876 
4 680 
7 140 
3 480 

23 760 
3 600 

10 500 
1 404 

16 992 
7 000 

9 600 
7 500 

11 800 
8 550 

16 000 
4 560 

21 800 
6 800 
2 600 
6 000 
2 382 
4 200 
6 300 
4 200 
2 700 

20 000 
5 800 
2 600 
4 760 
2 000 

13 200 
3 000 

10 800 
1 170 
8 496 
5 000 

+3 080 
-2 700 

+10 126 
-399 

-6 720 
+1 608 
+1 000 
-f-3 330 

+900 
-3 720 

-25 
-1 260 
-4 714 

-18 360 
-f-344 

-13 400 
+561 

-3 216 
+1 686 
-6 792 

-27 600 
-3 655 
-3 900 

-456 
+2 832 

+34 

+900 
-300 

+4 800 
-950 

-2 984 
+580 

-3 200 
+300 
+100 

-4 000 
+382 

-1 050 
-3 928 
-6 100 

-180 
+5oo 

+2 015 
-2 120 

+50 
-2 280 
-8 200 
-2 000 
-1 200 

-130 
-3 304 
+1 450 

347 584 225 567 276 168 191 818 -71 416 -33 749 

9 240 
780 
984 

1 650 
90 
36 

108 
27 

540 
540 

1 908 
3 825 

19 728 

7 000 
650 
820 

1 100 
50 
30 
60 

150 
300 
300 

1 060 
2 550 

14 070 

7 317 
810 
980 
890 
530 

31 
240 
600 

1 260 
3 360 
3 750 
2 990 

24 758 

7 000 
552 
697 
350 
900 

26 
200 
500 
900 

2 100 
2 500 
2 300 

19 025 

472 118 312 700 382 239 266 072 

765 249 598 230 653 083 494 760 

61,69 52,27 58,53 53,78 

-1 923 
+30 
-4 

+240 
+1 440 

-5 
+132 
+573 
+720 

+2 820 
+1 842 

-835 

+s 030 

o 
-98 

-123 
+250 
+850 

-4 
+140 
+350 
+600 

+1 800 
+1 440 

-250 

+4 955 
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TABELA 5 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO ARROZ NOS ANOS DE 
1973, 1974, 1977 e 1978 

2 
12 
14 
23 
41 

6 
15 

10 
16 
31 
42 

5 
13 
17 
1a 
20 
25 
26 
36 
3a 
7 

19 
22 
24 
2a 
30 
33 
34 
39 
45 
11 
32 
35 

1 
37 
40 

3 
4 
8 
9 

21 
27 
43 
44 
29 

MUNICÍPIOS 

Amarante do Maranhão ••• 
Grajaú , , 
Imperatriz • 
Montes Altos 
Sítio Novo. 
Barra do Corda • 
João Lisboa, 

SUBTOTAL 1 

Esperantin6polis 
Joselândia , 
Poção de Pedras 
Tuntum ••• , 
Bacabal •• 
Igarapé Grande , , 
lago da Pedra. 
Lago do Junco • 
lima Campos. 
Paulo Ramos 
Pedreiras. 
São Domingos do Maranhão 
São Luís Gonzaga do Maranhão 
Bom Jardim •• 
lago Verde 
Monção • • , • 
Olho d'Água das Cunhãs •• , 
Pindaré Mirim , 
Pio XII 
Santa Inês • 
Santa Luzia • 
São Mateus do Maranhão. 
Vitorino Freire 
Graça Aranha. 
Presidente Dutra • , 
Santo Antenio dos Lopes ••• 

SUBTOTAL 2 

Altamira do Maranhão ••• 
São João Batista •• 
São Vicente Ferre r ••• 
Anajatuba ••• , 
Arari , ••• 
Cojopi6 •••• 
Cajari 
Matinha •• 
Peno\vo •• , 
Viana ••• , , , , 
Vit6ria do Mearim • 
Pinheiro ••• 

SUBTOTAL 3 

TOTAL DA BACIA 

TOTAL DO ESTADO 

BACIA-ESTADO !%) .... 

Produção 
(t) 

1977 

11 197 
17 424 
ao 5a6 

5 001 
1 560 

37 500 
24 215 

Área 
(h o) 

5 a32 
13 200 
40 700 

2 977 
1 300 

25 000 
13 453 

177 483 102 462 

10 oao 
10 800 
9 360 

21 240 
15 750 
4 6aO 

39 000 
9 768 
2 2aO 

14 400 
3 840 
a 250 

24 000 
27 945 

6 000 
50 976 

6 2a2 
9 450 
9 360 
5 700 

a9 628 
3 000 

10 560 
1 920 

21 400 
10 500 

a 400 
7 200 
7 800 

11 aoo 
10 500 
3 900 

26 000 
7 400 
1 900 
8 000 
3 200 
5 500 

16 000 
15 525 
4 000 

28 320 
3 490 
6 300 
5 200 
3 aoo 

50 390 
2 500 
a 000 
1 600 

10 200 
7 000 

426 169 263 925 

15 750 
1 276 
2 402 
4 215 
4 215 

134 
2 670 
2 265 
4 935 
6 900 

16 267 
2 700 

63 729 

10 500 
1 063 
2 002 
2 810 
2 a10 

112 
1 7ao 
1 510 
3 290 
4 600 

10 845 
2 380 

43 702 

667 381 410 089 

137 609 753 608 

58,66 54,42 

FONTE - IBGE, Pro~ução Agrícola Municipal de 1973, 197 4, 1 977 e 1978 

1978 

Produção I 
(ti 

11 340 
19 140 
71 704 

4 860 
1 608 

49 730 
23 958 

Área 
(h o) 

6 300 
14 500 
36 290 

2 700 
1 340 

33 220 
12 100 

182 340 106 450 

10 320 
11 010 
9 600 

22 5a5 
15 000 
4 aoo 

33 050 
8 791 
2 340 

12 936 
4 563 
9 101 

13 500 
30 590 

4 aoo 
53 900 

5 760 
9 000 
7 200 
5 250 

98 850 
3 000 
9 240 
2 052 

23 166 
11 070 

8 600 
7 340 
8 000 

12 980 
10 000 
4 000 

22 100 
6 660 
1 950 
9 aoo 
3 042 
6 320 
9 000 

17 000 
3 200 

30 000 
3 200 
6 000 
4 aoo 
3 500 

55 000 
2 500 
7 000 
1 aoo 

11 700 
7 3ao 

421 474 262 872 

15 000 
1 320 
2 412 
2 4a4 
4 500 

144 
2 775 
2 400 
5 250 
7 200 

17 100 
4 620 

65 205 

10 000 
1 100 
2 010 
2 300 
3 000 

120 
1 850 
1 600 
3 500 
4 800 

11 400 
3 500 

45 180 

669 019 414 502 

142 704 775 199 

58,55 53,47 

(Conclusão) 

VARIAÇÃO 

Produção 
(ti 

+143 
+1 716 
-8 882 

-141 
+48 

+ 12 230 
-257 

Área 
(h o) 

+468 
+1 300 
-4 410 

-277 
+40 

+a 220 
-1 353 

+4 857 +3 988 

+240 
+210 
+240 

+1 345 
-750 
+120 

-5 950 
-977 

+60 
-1 464 

+723 
+a51 

-10 500 
+2 645 
-1 200 
+2 924 

-522 
-450 

-2 160 
-450 

+9 222 
o 

-1 320 
+132 

+1 766 
+570 

+200 
+140 
+200 

+1 1aO 
-500 
+ 100 

-3 900 
-740 
+50 

+1 aoo 
-158 
+a20 

-7 000 
+1 475 

-800 
+1 6ao 

-290 
-300 
-400 
--300 

+4 610 
o 

-1 000 
+200 

+1 500 
+3aO 

-4 695 -1 053 

-750 
+44 
+10 

-1 731 
+285 
+10 

+105 
+135 
+315 
+300 
+a33 

+1 920 

+I 476 

-500 
+37 
+a 

-510 
+190 

+a 
+70 
+90 

+210 
+200 
+555 

+1 120 

1 478 
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Feijão 

A produção do feijão tem papel signi­
ficativo no conjunto das culturas do Es­
tado do Maranhão, tanto em termos de 
valor quanto de área cultivada Entre os 
anos de 1975 e 1980, sua produção apre­
sentou um crescimento de 38,64% e, da 
mesma forma, a área plantada aumentou 
em 70,16% segundo os Censos Agrope­
cuários dos anos em análise Em núme­
ros absolutos, no ano de 1980, a produ­
ção tinha alcançado 30 402 toneladas, 
ocupando uma área de 91 281 hectares, 
enquanto que em 1975 ela não ultrapas­
sou a 21 929 toneladas, em uma área 
plantada de 53 645 hectares Na área da 
bacia do Mearim foram produzidas 20 612 
toneladas em 36 670 hectares, em 1975, 
e os acréscimos em 1980 foram de 4,86% 
de produção e 17,16% de área A com­
paração destes dados leva a concluir 
que o crescimento da área plantada não 
foi acompanhado por um aumento cor­
respondente na produção 

É possível afirmar-se que em 1980, a 
produtividade de feijão deve refletir o 
baixo grau tecnológico do processo pro­
dutivo Com isso o desenvolvimento desta 
cultura se apresenta estreitamente de­
pendente das condições ambientes -
fertilidade natural dos solos e distribui­
ção ótima das chuvas Assim, eventos 
negativos fatalmente acarretariam perdas 
na safra, o que justificaria um aumento 
desproporcional da área em relação à 
produção 

De fato, o plantio do feijão é realizado 
praticamente no início e no ápice da es­
tação chuvosa, destacando-se os meses 
de dezembro a maio quando são realiza­
dos cerca de 70% do plantio estadual 
(Tabela 4) 

A colheita se inicia no final de janeiro 
e prolonga-se até setembro. Os meses 
de março a julho são os mais importantes 
para a atividade, uma vez que ao longo 
deles são colhidos de 70% a 80% do 
total anual, e é neste período que as chu­
vas começam a diminuir, até alcançar o 
seu mínimo em julho 

Ao se analisar o desempenho da pro­
dução de 1974, comparado ao do ano 
anterior, verifica-se que houve perdas na 
produção do feijão, particularmente nos 
municípios situados nos baixo e médio 
cursos (Mapa 5) As reduções pouco sig­
nificativas predominaram no baixo curso 
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do Mearim e foram mais acentuadas no 
médio curso (Tabela 6) Esta caracterís­
tica parece acompanhar o arranjo espa­
cial dos municípios na bacia, uma vez 
que em termos absolutos tais perdas 
apresentaram números crescentes dos 
baixo para o médio cursos Nos municí­
pios situados no médio curso as perdas 
oscilaram entre 7 e 1 738 toneladas Já 
naqueles situados no baixo curso, elas se 
mantiveram entre 2 e 311 toneladas 

Em contrapartida, houve em alguns 
municípios ganhos de produçã~, .~ que 
poderia ser explicado pela possibilidade 
de as lavouras estarem localizadas em 
terras mais elevadas e/ ou distantes das 
várzeas, e portanto menos suscetfveis 
aos efeitos das enchentes, como os loca­
lizados no alto curso cujos ganhos de 
produção estiveram entre 11 e 2 085 to­
neladas em 1974 

Quando se estabelece um confronto 
com a produção de 1978, comparada à 
do ano anterior, fica patente que a ocor­
rência de grandes perdas permaneceu 
concentrada nos municípios localizados 
no médio curso, como em Pio XII e Ba­
cabal Tais perdas estão vinculadas pri­
meiro à redução da área plantada e, se­
cundariamente, à diminuição da produti­
vidade Fato este que permite supor ter 
havido tanto uma intenção de não plantar 
quanto de ter ocorrido perda em áreas já 
plantadas 

É possível supor-se ainda q~e em ter­
mos pluviométricos a irreguland~de das 
chuvas nos meses de março e ma1o, com 
alturas superiores ou inferiores das dos 
demais anos, tenha contribuído para o 
desempenho negativo desta lavoura, haja 
vista que o plantio é realizado no período 
de dezembro a março 

Milho 

Em 1980, a produção de milho no Es­
tado do Maranhão foi de 163 617 tone­
ladas, ocupando uma área de 416 541 
hectares Isto significa um aumento de 
11 ,06% em relação ao ano de 1975, quan­
do foram produzidas 147 329 toneladas 
de milho em uma área de 358 436 hecta­
res Destes números, cerca de 62,31% 
da produção e 59,88% da área planta­
da de 1980 encontravam-se concentrados 
nos municípios componentes da bacia do 
Mearim. Estes municípios tiveram aumen­
tada a sua participação absoluta e rela-
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2 
12 
14 
23 
41 

6 
15 

10 
16 
31 
42 

5 
13 
17 
18 
20 
25 
26 
36 
38 
7 

19 
22 
24 
28 
30 
33 
34 
39 
45 
11 
32 
35 

1 
37 
40 

3 
4 
8 
9 

21 
27 
43 
44 
29 

TOTAL 

TOTAL 
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TABELA 6 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO FEIJÃO NOS ANOS DE 
1973, 1974, 1977 e 1978 

(Continua) 

1973 1974 VARIAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

Produção 

I 
Área Produção I Área Produção 

I 
Área 

(ti (h a) (ti (h o) (ti (h a) 

Amaronte do Maranhão. 221 450 +221 +450 
Grajaú 216 900 742 1 550 +526 -j-650 
Imperatriz .• 157 330 2 242 5 750 +2 085 +5 420 
Montes Altos 39 93 27 65 -12 -28 
Sítio Novo, 20 100 111 250 +91 -J-150 
Barra do Corda , 672 800 398 2 900 +726 +100 
João Lisboa 39 93 50 120 +11 +27 

SUBTOTAL 143 4 316 4 791 11 085 -j-3 648 -j-6 769 

Esperantin6polis , , , 73 80 79 110 -j-6 -J-30 
Joselândia 306 600 240 600 -66 o 
Poção de Pedras • 241 420 229 400 -12 -20 
Tuntum •• ,,, 431 720 456 760 +25 +40 
Bacabal • 984 5 082 266 200 -1 718 -1 882 
Igarapé Grande .. 209 390 235 440 +26 +5o 
lago da Pedra, 1 476 2 060 363 700 -1 113 -1 360 
lago do Junco,, .. 80 118 118 230 +38 + 112 
lima Campos. 46 57 52 65 +6 +a 
Paulo Ramos 080 900 278 510 -802 -1 390 
Pedreiras 228 400 254 400 +26 o 
São Domingos do Maranhão 320 450 456 950 -864 -1 500 
São Luís Gonzaga do Maranhão 124 209 48 129 -76 -ao 
Bom Jardim 514 690 303 505 -211 -185 
lago Verde 218 349 211 365 -7 +16 
Monção • 707 2 830 693 822 -14 -8 
Olho d'Água dos Cunhãs 281 2 593 312 800 -969 -1 793 
Pindaré Mirim 687 1 145 660 100 -27 -45 
Pio XII 572 1 032 342 900 -230 -132 
Santa Inês , 221 368 134 223 -87 -145 
Santo luzia , , 2 448 4 080 200 000 -1 248 -2 080 
São Mateus do M•aranhão 280 446 223 560 -57 + 114 
Vitorino Freire , , , 2 060 658 322 650 -1 738 -1 008 
Graça Aranha, 332 580 78 130 -254 -450 
Presidente Dutra , , 738 820 67 140 -671 -680 
Santo Antênio dos Lopes 277 370 128 370 - 149 o 

SUBTOTAl 2 19 933 31 447 9 747 19 059 -10 186 -12 388 

Altcmirc do Maranhão. 506 180 195 420 -311 -760 
São João Batista • , , , , 15 10 10 10 -5 o 
São Vicente Ferrer •• , 
Anojatuba 9 15 13 30 +4 +15 
Aro ri. 
Cajapi6 " 18 25 16 23 -2 -2 
Cojari 24 50 50 50 +26 o 
Matinho 29 60 24 50 -5 -10 
Penclvc, •• , 43 90 48 100 +5 +lO 
Viana •• 237 160 72 150 -165 -10 
Vitória do Meori~ , 6 4 18 38 +12 +34 
Pinheiro •• ,, 519 869 574 935 +55 +66 

SUBTOTAL 3 406 2 463 020 806 -386 -657 

DA BACIA 22 482 38 226 15 558 31 950 

DO ESTADO. 33 784 62 315 26 817 57 527 

BACIA-ESTADO !%). 66,55 64,34 56,01 55,54 
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TABELA 6 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO FEIJÃO NOS ANOS DE 1973 
1974, 1977 E 1978 

(Conclusão) 

1977 1978 VARIAÇÃO 

MUNICÍPIOS 

I I I 
Produção Área Produção Área Produção Área 

(t) (h a) (I) (h a) (t) (h a) 

2 Amarante do Maranhão 562 624 336 700 -226 +76 
12 Grajaú •• 2 064 3 440 2 220 3 700 +156 +260 
14 Imperatriz. 6 474 9 122 5 513 8 770 -961 -352 
23 Montes Altos 81 135 142 315 +61 +180 
41 Sítio Novo. 210 350 222 370 +12 +20 

6 Barra do Corda , • , 3 656 6 195 3 600 6 000 -56 -195 
15 João Lisboa 243 405 444 920 +201 +515 

SUBTOTAL 13 290 20 271 12 477 20 775 -813 +504 

lO Esperantin6polis • , • 115 160 270 360 +155 +200 
16 Joselândia 156 450 164 4ao +a +30 
31 Poção de Pedras 122 170 311 410 +1a9 +240 
42 Tuntum. 364 760 350 730 -14 -30 

5 Bocabol, 2 039 5 300 681 700 -1 35a -3 600 
13 Igarapé Grande • , , 137 170 137 210 o +40 
17 Lago da Pedra. 529 1 030 392 752 -137 -27a 
1a lago do Junco. 156 305 137 267 -19 -3a 
20 Limo Campos. 106 130 106 160 o +30 
25 Paulo Ramos 300 550 29a 5ao -2 +30 
26 Pedreiras 241 300 242 374 +1 +74 
36 São Domingos do Maranhão 43a 730 450 750 +12 +20 
3a São Luís Gonzaga do Maranhão 2 327 4 700 506 3 090 -a21 -1 610 

7 Bom Jardim •• 426 710 46a 7ao +42 +70 
19 lago Verde 156 350 149 335 -7 -15 
22 Monção •• 70a 1 1aO 70a 1 I ao o o 
24 Olho d'Água das Cunhõs 126 250 163 330 +37 +ao 
2a Pindaré Mirim , 233 3aa 252 420 +19 +32 
30 Pio XII 2 231 4 900 690 650 -1 541 -3 250 
33 Santa Inês 173 2aa Jao 300 +7 +12 
34 Santa Luzia 91a 1 530 050 ao o +132 +270 
39 São Mateus do M.:uanhõo. 910 2 420 420 100 -490 -1 320 
45 Vitorino Freire •• 2a2 550 317 620 +35 +70 
11 Graça Aranha., 62 130 62 130 o o 
32 Presidente Outra a6 1aO 77 160 -9 -20 
35 Santo Antônio dos Lopes 114 330 165 47a +51 +14a 

SUBTOTAL 2 13 455 27 961 9 745 19 146 -3 710 -8 815 

1 Alta mira do Maranhão., 346 670 303 600 --43 -70 
37 São João Batista •• 9 10 11 12 +2 +2 
40 São Vicente ferre r,. 1 2 

3 Anajatuba., 96 200 20 55 -76 -145 
4 Ara ri 223 465 134 2ao -a9 -la5 
a Cajapi6. 4 5 4 5 o o 
9 Cajari 91 190 a6 I ao -5 -10 

21 Matinha 21 45 1a 37 -3 -a 
27 Penalva •••• ai 170 91 190 +lO +20 
43 Viana •• , 52 IOa 77 160 +25 +52 
44 Vit6ria do Mearim •• 202 930 322 670 +120 -260 
29 Pinheiro ••• 401 665 522 7a5 +121 +120 

SUBTOTAL 3 526 3 458 589 2 976 +63 -482 

TOTAL DA BACIA. 28 271 51 690 23 811 42 897 

TOTAL DO ESTADO. 44 432 86 742 42 020 83 350 

BACIA-ESTADO !%l ... 63,63 59,59 56,66 51,47 

FONTE - IBGE, Produção Agrícola Municipal de 1973, 1974 1977 e 1978 
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tiva para se compor os totais estaduais, 
que aumentaram em 1980, quando se 
toma a situação de 1975 como referência 
Este fato evidencia a importância da área 
de estudo na produção do milho no es­
tado 

O plantio do milho está quase total­
mente concentrado no período que se 
inicia no final de novembro e se estende 
até o princípio de fevereiro, quando são 
plantados cerca de 99% do total anual, 
muito embora os meses de dezembro e 
janeiro sejam os mais importantes para 
o plantio Este período marca, também, o 
início da estação chuvosa, que atinge 
o seu máximo, normalmente em março 
Apesar de o principal período de colheita 
ser o trimestre junho, julho e agosto, ela 
se dá, normalmente, entre o final de mar­
ço e o início de setembro, quando tam­
bém se verifica o início da estação seca 

Ao se estabelecer um confronto da pro­
dução de 1974 com a do ano anterior 
nos municípios da bacia do Mearim, veri­
fica-se que as perdas na produção de 
milho constituíram fato comum a quase 
todos os municípios da bacia De maneira 
mais ou menos intensa, tais perdas va­
riaram de 12 a 6 066 toneladas e foram 
verificadas em 33 municípios com valores 
relativos de até 89% de sua produção 
de 1973, como foi encontrado em São 
Luiz Gonzaga do Maranhão De um modo 
geral, nestes municípios, elas foram 
acompanhadas por subtrações das áreas 
plantadas. No caso citado de São Luiz 
Gonzaga do Maranhão este decréscimo 
chegou a 6147 hectares, enquanto em 
Barra do Corda (- 5 153 toneladas) foi 
de 7160 hectares Alguns municípios 
apresentaram ganhos de produção entre 
19 e 3 976 toneladas Este aumento de 
produção pode ser explicado tanto pela 
ampliação verificada na área plantada 
quanto pela possível localização das la­
vouras em terras mais elevadas e/ou dis­
tantes das várzeas Por ocasião da en­
chente de 1978, a produção de milho 
apresentou perdas em apenas alguns 
municípios dos médio e baixo cursos, 
variando de 48 toneladas, em Joselândia, 
até 2 585 toneladas, em Imperatriz (Ma­
pa 6 e Tabela 7) 

Os ganhos de ,produção, no entanto, 
ocorreram nos baixo, médio e alto cursos. 
Variaram nas classes fraco (3 a 75 tone­
ladas), regular (90 a 290 toneladas) e 
forte (300 a 2 172 toneladas), distribuin-

RBG 

do-se de maneira regular nos alto e mé­
dio cursos, e ocorrendo em quase todos 
os municípios do baixo curso A maior 
parte do incremento na produção foi 
acompanhada por aumento das áreas 
plantadas, sendo que, muitas vezes, esta 
incorporação de novas terras para o culti­
vo do milho não resultou em lucros em 
termos de produtividade Um exemplo é 
o Município de Grajaú, que embora tendo 
tido a maior variação de produção na 
bacia, ela foi aumentada em apenas 2 172 
toneladas, apesar de a área plantada 
ter tido um acréscimo de 3 620 hectares 
Com isso, os aumentos de produção 
observados, além de terem sido pouco 
significativos em relação ao ano anterior, 
resultaram da ampliação de novas terras 
ao cultivo 

De um modo geral, há uma tendência 
ao aumento da área plantada e, conse­
ql.ientemente, da produção, embora nem 
sempre ocorra um incremento na produti­
vidade Esta assertiva é válida mesmo 
para os dados dos anos censitários, o 
que denota a extensividade do plantio do 
milho 

Entretanto, a nível de estado, o que se 
verifica é uma tendência ao aumento da 
participação relativa das áreas de lavou­
ras, tanto permanentes quanto temporá­
rias, dos pastos plantados e das matas 
naturais no interior dos estabeleoimentos 

Diante. disso, é válido supor-se que 
estas duas enchentes, em tão curto es­
paço de tempo, possam ter influenciado 
nos tipos de utilização das terras 

CONSIDERAÇõES FINAIS 

uentre as especificidades que concor­
rem para vir a suceder ou, ainda, acen­
tuar a repetência das enchentes, assu­
mem importância a pouca declividade da 
bacia, notadamente, nos seus trechos do 
médio e baixo cursos e a forma como se 
dá a distribuição das chuvas 

De fato, os principais rios da bacia -
Pindaré, Grajaú e Mearim - nascem nos 
chapadões ao sul do estado, a cerca de 
400 metros de altitude A partir dos Mu­
nicípios de Grajaú, Barra do Corda, Ba­
cabal e Santa Luzia a declividade média 
deles chega a ser inexpressiva - inferior 
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TABELA 7 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO MILHO NOS ANOS DE 
1973, 1974, 1977 e 1978 

RBG 

(Continua) 

1973 1974 VARIAÇÃO 

MUNICÍPIOS 

Produção I Área Produção I Área Produção I Área 
(!) (h a) (t) (h a) (I) (h a) 

Amaranle do Maranhão 298 621 521 1 086 +223 +465 
12 Grajaú. 2 400 5 200 1 840 3 650 -560 -1 550 
14 Imperatriz , 4 662 12 950 8 638 10 248 - 3 976 -2 702 
23 Montes Altos 285 950 103 285 -182 -665 
41 Sítio Novo. 324 600 172 410 - 152 -190 

6 Barra do Corda , 8 580 14 300 427 7 140 -5 153 -7 160 
15 João Lisboa 285 950 363 100 +78 +150 

SUBTOTAL 1 16 834 35 571 15 064 23 919 -1 770 -11 652 

10 Esperantin6polis , 4 140 4 600 5 688 6 800 +1 548 +2 200 
16 Joselôndia 3 300 5 500 3 160 6 500 -140 +1 000 
31 Poção de Pedras 4 230 4 700 5 369 6 680 +1 139 + 1 980 
42 Tuntum 4 836 6 200 6 808 6 900 +1 972 +700 

5 Bacabal 10 191 11 990 10 575 20 299 -l-384 +a 309 
13 Igarapé Grande, 630 540 3 462 4 420 -l-2 832 +3 880 
17 Lago da Pedra 4 320 6 000 2 304 6 000 -2 016 o 
18 lago do Junco,,,, 1 464 1 200 562 1 300 -902 +100 
20 Lima Campos, 1 260 1 750 288 400 -972 -1 350 
25 Paulo Ramos 4 500 6 300 6 228 9 300 +1 728 +3 000 
26 Pedreiras, 180 250 230 320 +50 +70 
36 São Domingos do Maranhão , 2 772 3 850 3 398 4 153 +626 +303 
38 São Luís Gonzaga do Maranhão 6 822 8 247 756 100 -6 066 -6 147 

7 Bom Jardim,, 1 890 2 100 290 2 150 -600 +50 
19 logo Verde 845 1 297 583 1 620 -262 +323 
22 Monção.,,, 3 204 3 560 720 1 200 -2 484 -2 360 
24 Olho d'Água das Cunh,õs 1 794 2 492 312 650 -1 482 -1 842 
28 Pindaré Mirim , 801 1 335 450 750 -351 -585 
30 Pio XII 1 803 2 785 105 250 -1 698 -2 535 
33 Santa Inês 858 980 390 650 -468 -330 
34 Santa luzia 2 250 2 500 2 100 3 500 -150 -1 000 
39 São Mateus do Maranhão 2 905 2 573 2 080 4 000 -825 -l-1 427 
45 Viforino Freire 5 040 7 000 900 2 500 -4 140 -4 500 
11 Graça Aranha, 1 080 1 200 864 960 -216 -240 
32 Presidente Dutra , , 3 600 4 000 3 246 2 880 -354 -1 120 
35 Santo Antônio dos Lopes 975 3 420 2 233 2 570 +1 258 -850 

SUBTOTAL 2 75 690 96 369 64 101 98 852 -11 58? +2 483 

1 Altamira do Maranhão ••• 4 320 6 000 270 850 -4 050 -5 150 
37 São João Batista •••• 288 400 259 360 -29 -40 
40 São Vicente Ferrer 180 250 162 225 -18 -25 

3 Anajatuba •• 480 800 255 850 -225 -l-50 
4 Ara ri 82 170 108 300 +26 +130 
8 Cojapi6 5 45 24 40 -l-19 -5 
9 Caia ri 254 530 180 500 -74 -30 

21 Matinha 504 400 
27 Penalva ••• 936 950 288 800 -688 -1 150 
43 Viana. 1 248 600 540 1 500 -708 -1 100 
44 Vit6ria do Mearim • 6~4 300 612 1 700 -12 -l-400 
29 Pinheiro. 1 680 400 660 1 100 -1 020 -300 

SUBTOTAL 3 10 097 15 445 3 862 9 625 -6 235 -5 820 

TOTAL DA BACIA 102 621 147 385 83 027 132 396 

TOTAL DO ESTADO .. 194 684 320 004 174 981 291 635 

BACIA-ESTADO 1%) .... 52,71 46,06 47,45 45,40 
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TABELA 7 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO MILHO NOS ANOS DE 1973, 
1974, 1977 E 1978 

MUNICÍPIOS 

2 Amarante do Maranhão ••• 
12 Grajaú .. 
14 lmperatdz •• 
23 Montes Altos , 
4 1 Sítio Novo • 

6 Barra do Corda 
15 João Lisboa 

SUBTOTAL 

10 Esperantin6polis , , , 
16 Joselândia 
3 1 Poção de Pedras 
42 Tuntum 

5 Bacabal. 
13 Igarapé Grande ••• 
17 Lago da Pedra. 
18 Logo do Junco ••• 
20 lima Campos. 
25 Paulo Ramos , 
2 6 Pedreiras , 
36 São Domingos do Maranhão • 
38 São Luís Gonzaga do Maranhão 

7 Bom Jardim •• , 
19 Lago Verde 
22 Monção ••• , , , , , 
24 Olho d'Água das Cunhãs 
28 Pindaré Mirim • , 
30 Pio XII 
33 Santa ln~s , 
34 Santa luzia •• 
39 São Mateus do Maranhão 
45 Vitorino Freire ••• 
11 Graça Aranha., 
32 Presidente Dutra •• 
35 Santo Antônio dos Lopes, ••• 

SUBTOTAL 2 

1 Alta mira do Maranhão.,, 
37 São João Batista ••• 
40 São Vicente Ferrer 

3 Anajatuba •• 
4 Arari.,,, , 
8 Ccjapi6 .... 
9 Cajari , , , , , 

21 Malinha 
27 Penalva ••• 
43 Viana ••• 
44 Vit6ria do Meorim • 
29 Pinheiro •• ,. 

SUBTOTAL 3. 

TOTAL DA BACIA •• 

TOTAL DO ESTADO .. .. 

BACIA-ESTADO !%) .. .. 

1977 

Produção I Área 
(t) (h a) 

3 413 
3 828 

24 347 
700 
432 

6 336 
4 274 

43 330 

2 304 
3 888 
2 808 
6 100 
5 400 
2 088 
3 960 

888 
245 

2 400 
250 

3 774 
5 760 
3 000 
1 500 
5 244 
1 224 
1 200 
2 400 

780 
9 000 
1 260 

864 
950 

2 794 
3 780 

73 861 

1 200 
1 454 
1 092 

540 
992 

31 
576 
003 

1 200 
1 296 
2 222 
1 294 

12 900 

3 160 
6 380 

24 052 
1 166 

720 
13 200 
7 123 

55 801 

3 200 
6 480 
3 900 
7 820 
9 000 
2 900 
8 250 
1 850 

340 
4 000 

350 
5 200 
6 400 
5 000 
2 500 
8 740 
3 400 
2 000 
4 000 
1 300 

15 000 
2 100 
1 800 
1 320 
3 880 
6 300 

117 030 

2 500 
2 020 
1 820 
1 500 
1 920 

51 
1 200 
2 090 
2 500 
2 700 
4 630 
1 960 

24 891 

1978 

Produção I 
(t) 

2 254 
6 000 

21 762 
643 
660 

5 400 
6 098 

Área 
(h a) 

3 130 
10 000 
24 180 

1 340 
1 100 

11 250 
8 470 

42 817 

2 448 
3 840 
2 880 
6 708 
4 800 
1 620 
3 564 

59 470 

799 
189 
680 
253 

4 306 
5 850 
3 300 
1 380 
5 280 
1 080 
1 080 
2 280 

600 
9 000 
1 320 
1 008 
1 094 
3 168 
3 900 

3 400 
6 400 
4 000 
8 600 
8 000 
3 000 
7 425 
1 665 

350 
3 500 

468 
5 980 
6 500 
5 500 
2 300 
8 800 
3 000 
1 800 
3 800 
1 000 

15 000 
2 200 
2 100 
1 520 
4 400 
6 500 

73 427 117 208 

056 
250 
096 
648 
008 

37 
912 

1 056 
1 344 
1 920 
2 400 
1 584 

14 311 

2 200 
2 084 
1 827 
1 800 
2 100 

62 
1 900 
2 200 
2 800 
4 000 
5 000 
2 200 

28 173 

130 091 197 722 130 555 204 851 

236 621 396 805 239 720 421 110 

54,98 49,83 54,46 48,64 

FONTE- IBGE, Produção Agdeola Municipal de 1973, 1974, 1977 e 1978 

(Conclusão) 

VARIAÇÃO 

Produção I 
(t) 

-1 159 
+2 172 
-2 585 

-57 
+228 
-936 

+1 824 

-513 

+144 
-48 
+72 

+608 
-600 
-468 
-396 
-89 
-56 

-720 
+3 

+532 
+90 

+300 
-120 

+36 
-144 
-120 
-120 
-180 

o 
+60 

+144 
+144 
+374 
+120 

--434 

-144 
-204 

+4 
+108 
+16 

+6 
+336 
+53 

+144 
+624 
+178 
+290 

+1 411 

Área 
(h a) 

-30 
+3 620 

+128 
+174 
+380 

-1 950 
+1 347 

+3 669 

+200 
-ao 

+100 
+780 

-1 000 
+100 
-825 
-185 
+10 

-500 
+118 
+780 
+100 
+5o o 
-200 
+60 

-400 
-200 
-200 
-300 

o 
+100 
+300 
+200 
+520 
+200 

+178 

-300 
+64 
+7 

+300 
+180 

+11 
+700 
+110 
+300 

+1 300 
+370 
+240 

+3 282 
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a 30 m/km -.o que diminui a velocidade 
de escoamento Com isso, estabelece-se 
uma situação propensa à ocorrência de 
enchente, quando há um aumento do cau­
dal, como conseqüência da distribuição 
temporal e espacial das chuvas 

De fato, esses rios, por atravessarem 
cerca de quatro quintos do território esta­
dual no sentido sul-norte, passam a ter 
aumentadas as suas respectivas vazões 
por ocorrência das chuvas concentradas 
no primeiro quadrimestre do ano da se­
guinte forma: no alto curso estas precipi­
tações tendem a concentrar-se no pri­
meiro trimestre (janeiro, fevereiro, março) 
e nos baixo e médio cursos esse perío­
do situa-se no trimestre fevereiro-março­
-abril, com o retardamento de um mês 
Aliado a isso, há a ressaltar o caráter 
concentrado das chuvas, pois cerca da 
metade das precipitações anuais é regis­
trada nesse ínterim Assiste-se, ainda, a 
uma tendência ao aumento dos totais 
anuais - 1500 a 2000 mm - da nas­
cente para a foz, e de leste para oeste 
Em decorrência dessa espacialidade na 
distribuição pluviométrica, é possível ha­
ver uma concentração de chuvas nos me­
ses de fevereiro a março por toda a bacia. 
Com isso, enchentes tendem a suceder a 
partir desse último mês e se estenderem 
até maio como resposta da distribuição 
espacial das precipitações ou da conco­
mitância de chuvas intensas e contínuas 
ao longo da bacia 

Ao se avaliar o comportamento das 
descargas médias em relação às alturas 
mensais de chuva, no decênio, fica pa­
tenteado que a correspondência entre 
ambas não se faz de forma tão nítida, 
embora se verifique uma tendência ao 
aumento contínuo das descargas médias 
acompanhando a evolução natural das 
precipitações O mesmo já não se verifica 
após o término da estação chuvosa, pois 
as descargas mantêm-se baixas e de for­
ma inalterada durante a época seca Esta 
constatação leva a afirmar que há uma 
alimentação das vazões, através do len­
çol freático nos altos cursos E é nesse 
instante que os acréscimos à descarga, 
após cada precipitação diária de altura 
superior a 20 mm, são verificados de 
forma mais nítida Isso ocorre nos meses 
que marcam o início da estação chuvo­
sa. Mas, no apogeu dessa estação, tais 
acréscimos se diluem em face do volume 
já elevado do caudal, propiciando o trans-
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bordamento das águas pelas terras ribei­
rinhas e dando começo a uma nova en­
chente 

Da duração e intensidade das mesmas 
dependem os danos advindos às ativic;la­
des ribeirinhas Fica evidente que quando 
há repetência do evento, e que estes se­
jam de curta duração - três ou quatro 
dias -, os prejuízos à economia são 
menos acentuados do que quando a área 
permanece submersa por muitos dias 
consecutivos 

Diante disso, a construção de obras 
civis, objetivando a regularização da va­
zão dos rios nos alto e médio cursos, 
teria o grande mérito de reduzir os riscos 
de enchente quando houvesse concomi­
tância das chuvas Por outro lado, a exe­
cução de obras de engenharia visando à 
regularização do traçado dos rios, junta­
mente com a construção de represas, 
concorreria para minimizar os riscos de 
repetência do evento Entretanto, a exe­
cução de tais obras estaria atrelada ao 
crescimento da importância econômica 
e social desta área dentro do contexto 
estadual e mesmo regional Isto porque 
a alocação de recursos financeiros de 
grande porte só se viabilizaria em face 
da possibilidade de retornos a curto e 
médio prazos E, embora sejam produzi­
dos volumes substanciais de arroz, feijão 
e milho, a baixa produtividade das suas 
lavouras não encontra respaldo na afir­
mativa de que, após cada enchente, per­
manece, sobre as terras inundadas, uma 
fina camada de húmus que as fertiliza. 

Por outro lado, a pouca eficiência da 
infra-estrutura viária, predominante na 
década de 70, onerava a colocação das 
safras no circuito de comercialização 
Aliado a isso, há a considerar que o arroz, 
principal produto agrícola do vale, em 
função das variedades cultivadas, não 
era competitivo aos procedentes de ou­
tras regiões brasileiras nos grandes mer­
cados consumidores do Centro-sul do 
País 

Com isso, a repetência da enchente, 
ao onerar a implantação de uma rede viá­
ria eficaz, parece ter concorrido para que 
o cultivo do arroz - variedades e técni­
cas agrícolas - permanecesse defasado 
em relação ao restante do País. 
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Na realidade, ocorrem, após cada en­
chente, perdas de diferentes magnitudes 
que afetam tanto as áreas urbanas quanto 
as rurais 

Com isso, a área se coloca, juntamente 
com as do Jaguaribe e do Parnaíba, em 
trechos de interesse momentâneo, a nfvel 
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regional e mesmo nacional O que leva a 
afirmar que a dimensão de um fato físico, 
no caso a enchente, não é dada pela sua 
própria magnitude, mas sim em decor­
rência das perdas infringidas à economia 
e à sociedade E é nesse contexto sócio­
-econômico que as enchentes devem ser 
compreendidas e redimensionadas 
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RESUMO 

As enchentes periódicas no rio Mearim vêm provocando contínua situação de emergência e afetam, 
indiscriminadamente, tanto as áreas rurais quanto as urbanas, mas com efeitos distintos. As verificadas 
na década de 1970, 1974 e 1978 -, em função dos eleitos catastróficos e da disponibilidade de dados, 
foram adotadas como referencial para avaliação das causas e conseqüências. 

Para efeito de análise, foi considerado como enchente os transbordamentos de água, do caudal 
natural para as margens, que inundam terras normalmente não submersas e provocam, nesse pro· 
cesso, prejuízos materiais e danos físicos. 

As pesquisas efetuadas em periódicos, durante a década, permitiram detectar os patamares em 
diferentes postos, a partir dos quais é deflagrada uma situação de enchente nos referidos postos. 
Através desses patamares, foi possível avaliar a duração do evento e os danos advindos às atividades 
humanas de maior abrangência espacial - as atividades agropecuárias 

Constitui, também, objeto de estudo, avaliar a correspondência entre a chuva calda no posto e a 
descarga média, pois a chuva, ao gerar o aumento do caudal, é a causadora da enchente A topografia 
plana, o aspecto meandriforme dos rios, a natureza dos terrenos e da cobertura vegetal, entre 
outros, correspondem a elementos contributivos à ocorrência da enchente na área. É nessa linha de 
raciocínio que foram conduzidas as análises. 

Os resultados apresentados referem-se a conclusões de interpretações dos dados dos postos ma­
ranhenses de Barra do Corda, Santa Vitória, Pedreiras, Bacabal, Grajaú, Madail, Aratoí Grande, Rio 
Flores, Rio Corda e Gado Bravo, situados ao longo do curso do Mearim e de· alguns dos seus afluentes. 
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ABSTRACT 

The periodical floods in the Mearim river has been provoked continuous situations of emergency 
and affect, indiscrinately, rural and urban areas, but lhe efects are different in both places. The floods 
occurred in lhe seventy decade - 1974 and 1978, by lhe consequence of catastrophic elects and 
the disponibilily of datas, were adopted, in this article, as lhe referencial for evaluation of lhe causes 
and consequences oi floods 

The evaluation between published in periodicals - newspaper and magazinés .,i- of thal time and 
pluviometric and fluviometric datas, on lhe whole permited to detect lhe threshold in dillerent stations 
and from thal delined value it has a flood in lhe several fluviometric stations along lhe Mearim basin 

The subject oi this article is to know lhe relation between lhe rain fali on each pluviomeÍric 
slation, located near lhe lluviometric station, where it was mesured lhe discharge Another subject is 
to know the possible damage caused by floods on the river side cultivalion lands, and cultures during 
lhe flood period 


